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RESUMO 

Pretende‐se,  neste  trabalho,  fazer  uma  retrospectiva  dos  problemas  associados  ao 
comércio ilegal de madeira na União Europeia. 

A evolução mais recente da produção e consumo de madeira e de produtos de madeira à 
escala global, em contraste com a diminuição acelerada dos recursos florestais disponíveis nas 
principais regiões produtoras (Bacia da Amazónia, Bacia do Congo, Indonésia, Rússia e Países do 
Báltico), tem conduzido ao aumento da actividade ilegal neste sector. 

Para além de caracterizar a exploração ilegal e identificar os impactes sociais, económicos, 
e  ambientais,  entre outros,  abordam‐se  as principais  regiões produtoras, os principais blocos 
consumidores  (EUA, China, Japão e Europa), e as principais rotas comerciais para a Europa em 
particular as que se suspeita terem maior contributo para o comércio ilegal como são o caso da 
Rússia e dos Países do Báltico. 

No  final, aborda‐se a utilização dos principais  sistemas de  certificação e a evolução das 
florestas  certificadas  em  diferentes  áreas  do  globo  em  conjunto  com  as  principais  iniciativas 
internacionais e medidas legislativas nacionais no combate à exploração ilegal de madeira. 
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ABSTRACT 

The  aim  of  this  monograph  is  to  provide  a  retrospective  analysis  of  the  problems 
associated with the illegal timber trade in the European Union. 

The  latest developments  in the production and consumption of timber and timber‐based 
products,  in  contrast  with  the  accelerating  decline  of  forest  resources  in  the major  timber 
producing regions (Amazon Basin, Congo Basin, Indonesia, Russia and the Baltic States), has led 
to increased illegal activity in this sector. 

Apart  the  characterization of  illegal  logging and  the  identification of  the adverse  social, 
economic and environment impacts, this monograph highlights the major producing regions, the 
main  consumers  (USA,  China,  Japan  and  Europe),  and  the  leading  trade  routes  into  Europe 
suspected of being the largest contributors to the illegal trade as are Russia and the Baltic States 
cases. 

In the end of this monograph we foccus the use of the main certification systems and the 
development of certified forests in different areas of the globe together with major international 
initiatives and national laws measures to combat illegal logging. 
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1 INTRODUÇÃO 
Ao  longo  da  história  da  humanidade,  a madeira  desempenhou  um  papel  contínuo  de 

suporte à  criação de  riqueza das  sociedades e  continuará a ocupar o  lugar de excelência que 
conquistou devido às suas qualidade e aplicações variadas. 

A  economia  gerada  à  volta da madeira  tem dimensão mundial  e  é de  tal magnitude  e 
complexidade que as regras actuais desta actividade ignoram a ameaça e fragilidade em que se 
encontra esta matéria‐prima e mostram‐se  insuficientes para proteger este recurso tão valioso 
criando espaço para a exploração madeireira ilegal e desregrada. 

Este  flagelo mundial  compreende  aspectos  ambientais,  sociais  e  económicos  de  difícil 
resolução que afectam principalmente as florestas tropicais, e tem merecido a atenção desde a 
década  de  90,  inicialmente  durante  a  Cimeira  dos  G8  realizada  em  Birmingam  em  1998  e 
subsequentemente em Okinawa em 2000. Em 1998 os G8 adoptaram um plano de acção  (G8 
Action  Program  on  Forests)  que  apontava  para  a  necessidade  da  avaliação  da  extensão  do 
problema antes de se proporem contramedidas. 

Posteriormente,  foram organizadas conferências regionais “Forest Law Enforcement and 
Governance”  (FLEG)  na  Ásia,  Europa  e  África  onde  os  representantes  dos  países  das  áreas 
envolvidas estabeleceram  as  fundações para esforços  concertados no  combate  às  actividades 
ilegais no sector florestal. O próprio Banco Mundial, a FAO, e o WRI têm manifestado interesse e 
organizado  reuniões  para  debater  o  problema,  secundados  por  várias  organizações 
governamentais, não‐governamentais, companhias privadas e organizações internacionais como 
a World Wildlife Fund  (WWF),  International Tropical Timber Organization  (ITTO), Greenpeace, 
American Forests & Paper Association (AFPA), entre outras. 

A  União  Europeia  (UE)  já  iniciou  acções  através  de medidas  legislativas  e  acordos  no 
sentido  de  introduzir  políticas  de  silvicultura  sustentável  nos  principais  países  produtores  e 
exportadores, e ao mesmo tempo fomentar a aplicação de regras de responsabilidade. 

Dado  o  posicionamento  da  UE  como  principal  consumidor  e  produtor,  países  como  a 
Finlândia, Suécia, Estónia, Letónia e Lituânia são importantes produtores florestais, é expectável 
que  circule no espaço europeu madeira  ilegal quer  com proveniência exterior à UE  (Bacia do 
Congo,  Indonésia,  por  exemplo),  quer  da  própria UE,  ou  com  proveniência  europeia mas  de 
países não inseridos na UE (Rússia por exemplo). 

Pretende‐se  com  este  trabalho  compreender  a  perspectiva  europeia  relativamente  à 
exploração ilegal de madeira e avaliar o problema no espaço europeu e aspectos relacionados – 
corrupção, impactes ambientais e sociais para além da distorção económica do mercado. 

Saliente‐se no momento em que decorre este  trabalho o Parlamento Europeu aprovou 
uma  lei  que  proíbe  a  colocação  de madeira  ilegal  no mercado  da  UE.  O  novo  regulamento 
estabelece  as  obrigações  dos  operadores  que  colocam  esses  produtos  no mercado  e  prevê 
sanções para os prevaricadores (Parlamento Europeu, 2010). 
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2 MADEIRA – UMA MATÉRIA‐PRIMA DE EXCELÊNCIA 

Quando  o  Homem  aprendeu  a  cultivar  alimentos  e  a  domesticar  animais,  as  florestas 
foram progressivamente eliminadas para abrir caminho aos campos de cultivo e às habitações 
permanentes embora a madeira  continuasse a  ser utilizada  como matéria‐prima  fundamental 
para aquecimento, para a elaboração das refeições e para a manufactura de objectos diversos. 

À medida que a civilização se desenvolveu, o Homem utilizou a madeira de forma cada vez 
mais extensiva em: (Forestry Insights, 2005) 

1. Ferramentas e máquinas. Artesãos qualificados utilizaram madeira com grande precisão. 
Máquinas de guerra como catapultas ou arcos e flechas são disso um bom exemplo. 

2. Edifícios  –  residências,  catedrais,  castelos  e  palácios,  alguns  deles  reconstruídos  em 
pedra,  mas  conservando  ainda  portas  e  tectos  de  madeira  com  estruturas 
impressionantes. 

3. Transportes –  carroças,  carruagens, barcos e navios. As primeiras  carruagens  também 
foram construídas em madeira sobre um chassi de ferro. 

4. Mobiliário, equipamentos e painéis internos. 

A  revolução  industrial  do  século XIX  seguida  pela  revolução  tecnológica  e  científica  do 
século XX trouxeram novas fontes de energia, novos metais, o desenvolvimento da borracha, do 
plástico e de inúmeros materiais compósitos. Depois de milhares de anos de dependência quase 
total sobre a madeira, esta foi substituída numa infinidade de aplicações durante um período de 
pouco mais de 100 anos (Forestry Insights, 2005). 

Contudo, o consumo de madeira na construção civil e de produtos derivados da madeira 
como  o  papel  e  pasta  de  papel  tiveram  crescimentos  notáveis  durante  o  século XX  com 
projecções de consumo ainda crescentes em especial para as regiões da Ásia e Pacífico, Europa e 
América do Norte (FAO, 2009). 

A indústria da comunicação disparou durante o século XX e o enorme aumento na procura 
da  impressa  escrita  foi o motivo principal para  a  criação de plantações  florestais no Canadá, 
Escandinávia,  Europa  Oriental  e  Australásia.  O  papel  e  a  pasta  do  papel  tornaram‐se  assim, 
commodities  valiosas no mercado  global  (Forestry  Insights, 2005). Os  volumes de produção e 
consumo de produtos de madeira (mobiliário, papel e papelão entre muitos outros) traduzem, 
em grande medida, o nível social e cultural da sociedade (UNECE & FAO, 2004). 

Sendo a madeira o material renovável mais nobre e versátil e de produção sustentada é 
indispensável conhecer as suas propriedades de forma a ser utilizada racionalmente. É paradoxal 
e muito pouco edificante que sendo a madeira um dos materiais que há mais tempo o homem 
utiliza,  seja  um  dos  que  mais  elementarmente  conhece  e  mais  primitivamente  emprega 
(Carvalho, 1997). 

A  avaliação  da  qualidade  da madeira  e,  também,  a  informação  da  sua  proveniência,  é 
importante para os profissionais diferenciarem as várias espécies e identificarem as respectivas 
vocações.  A  componente  do  conhecimento  dos  materiais  produzidos  é  fundamental  para 
assegurar o desenvolvimento sustentado das indústrias instaladas e produzir rendibilidades que 
resultem no compromisso de quantidade e qualidade (Carvalho, 1997). 

A madeira não se resume apenas a ser uma fonte de energia renovável e um material de 
infinitas aplicações. Tem  funções estruturantes na constituição da  floresta que, por sua vez, é 
fornecedora de  inúmeros bens e serviços, desde os bens directos (madeira e frutos florestais), 
indirectos (caça e cogumelos), passando pelos serviços – protecção das bacias hidrográficas, da 
riqueza  da  biodiversidade  florestal,  sequestro  de  carbono,  criação  de  áreas  de  recreio,  entre 
outros (Correia e Oliveira, 2002; Contreras‐Hermosilla et al., 2007). 
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No  entanto,  as  florestas  não  podem  ser  usadas  da  mesma  maneira  como  foram  no 
passado e os produtos  florestais e  serviços  têm de  ser assegurados através de novas políticas 
que permitam a sobrevivência das mesmas (WCFSD, 1999). 

Alguns factos relevantes devem ainda ser mencionados como por exemplo, a perda anual 
de 15 M ha de floresta fundamentalmente nos trópicos nas últimas duas décadas no século XX, o 
desaparecimento quase  total da  floresta  em  25 países ou  as  ameaças  à diversidade  genética 
devido ao declínio florestal (WCFSD, 1999) ou a ameaça directa, atribuída à desflorestação ou à 
degradação das florestas, a 400 M de indivíduos incluindo 50 M de indígenas que dependem das 
florestas para subsistência (Contreras‐Hermosilla, 2000). 
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3 CARACTERIZAÇÃO DA EXPLORAÇÃO ILEGAL DE MADEIRA 

A exploração madeireira ilegal existe em grande parte pela procura crescente por madeira 
e produtos derivados. 

Mas nem  toda a madeira extraída  tem  fins  industriais ou comerciais. De  facto, 40 % da 
madeira retirada de florestas no mundo é usada em necessidades básicas de energia, tais como 
confecção de alimentos e aquecimento. A extracção de madeira em algumas  regiões  tropicais 
(muitas vezes  ilegal) para utilização como combustível pode atingir 80 % (Contreras‐Hermosilla 
et al., 2007). Para compreender a questão da exploração Ilegal de madeira é importante definir 
o conceito de “Ilegal”. 

Duma forma geral, o termo “ilegal” é aplicado quando a madeira é cortada, transportada, 
comprada  ou  vendida  violando  as  leis  nacionais  (Brack  e  Hayman,  2001).  A  definição  de 
exploração  ilegal  de madeira  presta‐se,  contudo,  a  várias  interpretações.  Por  exemplo,  uma 
exploração de madeira nos EUA pode  ser perfeitamente  legal  sem plano de gestão aprovado 
pelo governo, mas será considerada ilegal na Amazónia do Brasil. 

Quando interpretada de forma restrita, a ilegalidade pode focar apenas o simples acto de 
abate  de  árvores  num  parque  nacional  ou  reserva  protegida.  Contudo,  outras  actividades  a 
jusante da extracção de madeira são igualmente ilegais como o transporte, o processamento da 
madeira e o comércio de produtos de madeira (Brack e Hayman, 2001). 

Frequentemente, a exploração ilegal está associada a uma deficiente gestão florestal que 
abre caminhos para outros tipos de actividades  ilegais, tornando a questão da  ilegalidade mais 
complexa (AFPA, 2004). 

As  ilegalidades  não  se  restringem  apenas  às  nações  mais  pobres,  onde  o  nível  de 
cumprimento das  leis é geralmente baixo. Mesmo na América do Norte e na Europa, existem 
violações  de  contratos  públicos,  roubo  de  madeira,  classificações  comerciais  erradas,  ou 
violações de normas. Aliás, a Tabela 3.1 dá‐nos uma  indicação dos  tipos de actividades  ilegais 
por  país  e/ou  região.  É  fácil  encontrar  em  todos  os  países  uma  ilegalidade  qualquer  numa 
auditoria  legal  extremamente  detalhada.  Os  serviços  florestais  dos  EUA  estimam  que 
aproximadamente  uma  em  cada  dez  árvores  abatidas  nas  florestas  nacionais  é  recolhida 
ilegalmente o que significa que até 10 % da produção é ilegal (AFPA, 2004). 

A  exploração  ilegal  de madeira  toma muitas  formas,  e  acontece  em  vários  pontos  da 
cadeia  de  oferta,  desde  os  que  concedem  direitos  de  concessão,  até  aos  produtores  e 
importadores  (Guertin,  2003).  Caracteriza‐se  pela  ocorrência  de  ocupação  ilegal  de  florestas, 
abate ilegal de árvores, contrabando, transporte e comércio ilegal, e, ainda, mudanças de preço 
e outras práticas de contabilidade ilegal. São exemplos deste tipo de práticas: (MAF, 2010) 

 a colheita de espécies protegidas, ou em áreas proibidas sem autorização; 

 a colheita fora dos limites de concessão; 

 a extracção de madeira superior ao autorizado; 

 a exploração madeireira sem licença; 

 a obtenção de concessões madeireiras através de subornos; 

 o transporte de madeira extraída ilegalmente; 

 a violação de regras ou de acordos de comércio internacional, como a exportação ou as 
proibições da CITES (Convention on Trade in Endangered Species); 

 a declaração de valores e volumes inferiores aos exportados. 

Estas  actividades  ilegais  retiram  benefícios  e  contribuições  significativas  aos  governos 
nacionais e regionais, aos proprietários das florestas e também às comunidades locais, danificam 
os ecossistemas florestais e distorcem as avaliações de recursos florestais (Toyne et al., 2002). 
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Reflectem  ainda  fraquezas  institucionais  e  ausência  de  políticas  indispensáveis  na  gestão 
sustentável dos recursos florestais. E quando atingem um volume significativo têm  implicações 
internacionais  que  podem  distorcer  a  economia  dos  produtos  florestais  de  produtores  e 
comerciantes legítimos (AFPA, 2004). 

Os  países  com  fortes  actividades  florestais  ilegais  apresentam  normalmente,  elevados 
níveis  de  dívida  externa,  fraca  governação,  elevados  níveis  de  pobreza  e  gestão  florestal 
insustentável  (Toyne et al., 2002). As  situações mais graves estão  localizadas, em geral, onde 
prevalecem  regimes  autoritários ou  regimes  com  fracas  instituições políticas que  aplicam  leis 
laxistas ou não as aplicam de todo, e onde é comum a fraude e a corrupção. 

Por  exemplo,  a  denominada  “madeira  de  conflito”  tem  origem  em  regiões  da  África 
(Libéria, República Democrática do Congo, Serra Leoa) e Sudeste da Ásia (Cambodja e Mianmar), 
onde as receitas da madeira são utilizadas para financiar a guerra. Estes países também tendem 
a  ter  populações  empobrecidas,  propriedades  florestais  ambíguas  e  sistemas  financeiros  que 
permitem facilmente desviar e esconder dinheiro (Thomson et al., 2004). 

Tabela 3.1 – Tipos de actividades ilegais por País/Região (AFPA, 2004) 

Tipo de actividade ilegal 
suspeita 

Rússia  Indonésia  Brasil  Malásia Japão  China  EU‐15 
África 
Central e 
Oriental 

Extracção em Parques e 
Reservas 

  X  X  X        X 

Extracção em excesso/fora 
dos limites de Concessão 

X  X    X    X    X 

A incapacidade de pagar 
royalties ou impostos 

X  X    X        X 

Classificação comercial 
errada ou subavaliação dos 
produtos comercializados 

X  X  X    X  X  X  X 

Violação das proibições de 
exportação ou de requisitos 
da CITES 

  X  X  X    X  X  X 

Abate de espécies 
protegidas 

X  X  X          X 

Corrupção/Suborno  X  X  X  X    X    X 

Importações de fontes 
ilegais 

      X  X  X  X   

Uma  vez  extraída  ilegalmente,  são  produzidos  toros  para  serem  processados 
internamente ou comercializados internacionalmente entrando no sistema normal e legítimo da 
transformação e da distribuição criando uma concorrência desleal aos operadores e produtores 
que aderem às leis e regras do comércio internacional (AFPA, 2004). 

Talvez não seja surpreendente que a actividade florestal ilegal seja mais pronunciada onde 
a  corrupção  é  alta. A  Figura 3.1 mostra  a  relação entre  a  corrupção  e  a  exploração  ilegal de 
madeira  usando  estimativas  de  abastecimento  de  toros  suspeitos  nos  países  ou  regiões 
seleccionadas. Com quase 60 % de sua produção suspeita, a  Indonésia destaca‐se como o país 
com a mais elevada taxa de actividade ilegal e o maior volume de suspeitas (AFPA, 2004). 
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Figura 3.1 ‐ Corrupção e Actividade Florestal Ilegal 1 2 (AFPA, 2004) 

A escassez e dificuldade de obtenção de dados sobre a monitorização e extracção ilegal de 
madeira  e  comércio  ilegal  de  produtos  florestais  tornam  difícil  a  avaliação  da  dimensão  do 
problema.  A  grande  maioria  das  estimativas  tem  sido  relatada  por  Organizações  Não 
Governamentais  (ONG)  como  a  WWF  e  Greenpeace,  que  as  utilizam  para  fundamentar  as 
próprias campanhas. Algumas estimativas têm sido entregues aos órgãos oficiais dos países em 
questão e a um pequeno número de instituições internacionais como o Banco Mundial.  

Contudo, muitas das acusações de actividade ilegal sobre um certo número de países são 
credíveis e apoiadas pelo testemunho e análise do sector florestal ou pelos dados do comércio 
(AFPA, 2004). A Tabela 3.2 apresenta estimativas sobre a actividade florestal  ilegal em diversas 
regiões/países. As estimativas são resultado de uma combinação de fontes e métodos, incluindo 
uma análise ao fluxo de madeira e extensas entrevistas. Em alguns casos, o fluxo comercial de 
um  produto  suspeito  é  superior  ou  inferior  ao  da  sua  quota  de  produção,  dependendo  das 
características do fluxo do produto no país em questão. 

Por exemplo, a exportação de madeira da Rússia para a Suécia é consistentemente 7‐15 % 
menor do que a importação sueca de madeira da Rússia (WWF, 2004). A análise das estatísticas 
alfandegárias  entre  a  Rússia  e  a  Finlândia  demonstrou  que  o  agente  exportador  declarou 
consistentemente  à  alfandega  Russa  entre  20‐25% menos  do  que  foi  declarado  à  congénere 
Finlandesa  (baseado no peso do atrelado que  transportava a madeira) ou seja, as autoridades 
russas  ou  não  tinham  meios  de  pesagem  do  camião  e  respectivo  conteúdo  ou  eram 
complacentes com este tipo de esquema (University of Joensuu, 1996). 

Actualmente  é  impossível  correlacionar  as  exportações  declaradas  dos  Camarões, 
República Centro‐Africana e do Congo (Brazzaville) com as importações declaradas pelos países 
importadores, o que  impede de minimizar  a  fraude nas  alfândegas  e  verificar  se os  toros de 
determinadas  espécies  declarados  como  provenientes  da  República  Centro‐Africana  ou  do 
Congo são, na verdade, dos Camarões que proíbe a sua exportação (WWF, 2006). 
   

                                                            
1 Nota: tamanho das bolhas representa o volume de toros suspeitos, incluindo importação 
2 Fonte: Transparency International; estimativas da WRI/SCA sobre a exploração madeireira Ilegal 
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A  produção  mundial  total  de  madeira  industrial  em  2002  foi  aproximadamente  de 
1,7 biliões m3  3.  Os  países/regiões  designados  na  Tabela  3.2  representam  cerca  de  40 %  da 
produção mundial de  toros de madeira macia e quase 50 % da produção mundial de  toros de 
madeira dura. Acredita‐se que representam mais de três quartos da actividade madeireira ilegal. 
Ao acrescentar os Estados Unidos, o Canadá e os países do Báltico (que aderiram recentemente 
à UE), a produção mundial passa para  cerca de 90 % de madeira macia  (coníferas) e 80 % de 
madeira dura (AFPA, 2004). 

Tabela 3.2 – Estimativas da Exploração Ilegal de Madeira e Estimativas de Produção e Comércio 
derivado dos fluxos de Madeira 4 (AFPA, 2004) 

 

Produção e/ou 
Importação 
Florestal – 
Estimativas 

Resultados seleccionados de 
material suspeito 

Análise do Fluxo de madeira 

Comentários sobre a força de 
evidência e pressupostos analíticos 

Regiões/ Países 

Russia  20%‐50% 

Madeira Macia: 
15‐20% da produção; 
25% de exportação de toros 
(40% para a China) 
15% das exportações de 
madeira serrada 
15% das exportações de 
contraplacado 

Madeira Dura: 
15‐20% da produção; 
25% de exportação de toros 
(40% para a China) 
15% das exportações de 
madeira serrada 
15% das exportações de 
contraplacado 

A WWF fez extensas análises do 
quadro jurídico da Rússia e dos 
dados de colheita/produção. As 
estimativas são apoiados por 
pesquisas de campo. As estimativas 
da Greenpeace e outras são menos 
rigorosos. FERN5 diz que pelo menos 
50% das actividades madeireiras são 
ilegais em partes da Rússia. 

Várias estimativas do governo 
avaliam a exploração madeireira 
ilegal em 1% ‐ 2% da colheita, mas 
isso é baseado apenas em volume de 
madeira apreendida. As Autoridades 
regionais reconhecem os graves 
problemas. 

Indonésia  70%‐80% 

Madeira Dura: 
60% da produção; 
100% de exportação de toros 
65% das exportações de 
madeira serrada 
55% das exportações de 
contraplacado 

Muito poucos dados de apoio nas 
estimativas de ONG. A pesquisa de 
campo sugere que a Indonésia deve 
ser um dos países mais 
problemáticos. Os funcionários do 
governo concordam. Relatórios de 
violações da proibição de exportação 
de toros são persuasivos. O 
pressuposto é baseado na análise do 
fluxo de fibra de madeira e nas 
estimativas de corte autorizados. 

   

                                                            
3 A estimativa produção industrial mundial de toros de madeira da Wood Resources International é 
ligeiramente superior à da FAO, porque utilizaram fontes de dados e factores de conversão distintos. 
Inclui também a produção não declarada. 
4  Fontes  das  estimativas  declaradas:  Global Witness,  Greenpeace, WWF  International,  Friends  of  the 
Earth, EIA/Telepak, FERN, RIIA e outros. 
5  ONG  criada  em  1995  para  acompanhar  o  envolvimento  da  UE  sobre  as  florestas  e  coordenar  as 
actividades das ONG a nível europeu. O nome FERN  foi escolhido porque os  fetos são uma das poucas 
espécies que crescem em todas as florestas. 
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Tabela 3.2 – Estimativas da Exploração Ilegal de Madeira e Estimativas de Produção e Comércio 
derivado dos fluxos de Madeira (AFPA, 2004) [continuação] 

 

Produção e/ou 
Importação 
Florestal ‐ 
Estimativas 

Pressupostos seleccionados 
na Análise do Fluxo da 

Madeira 6 

Comentários sobre a força de 
evidência e pressupostos analíticos 

Brasil  20%‐90% 

Madeira Dura: 
15% da produção; 
15% das exportações de 
madeira serrada 
15% das exportações de 
contraplacado 

As estimativas variam muito e 
dependem, em parte, no que está 
incluído como "ilegal". O principal 
problema parece ser confinado à 
região de madeira dura da Amazónia, 
onde a maioria das estimativas 
razoáveis estão entre 20% e 47%. O 
Brasil é um grande produtor de 
pinheiros e eucaliptos plantados. 
15% da oferta total de toros. 

Malásia 

35% na extracção 
ilegal de madeira 

35% em 
exportações 
ilegais 

Madeira Dura: 
5% da produção; 
10% da exportação de toros 
70% da importação de toros 

As autoridades malaias refutam 
fortemente as alegações de 
actividade ilegal. O sistema de 
concessão florestal está a ser 
rigorosamente controlado. No 
entanto, a maioria das importações 
de toros são de origem suspeita. 

África 
Central e 
Oriental 

34% a 70% 

Gabão – 50%‐70% 
Camarões – 50% 
Gana – 34%‐60% 
Libéria – 80% 

Madeira Dura: 
30% da produção; 
30% dos toros 
30% da madeira serrada 

A literatura e relatórios publicados 
indicam que a maioria 
tendencialmente tem campanhas 
ambientais. Por motivos analíticos, 
os valores apresentados são 
conservadores. 

Japão 
20%‐80% das 
importações 

Importações de Madeira 
Macia: 
15% dos toros 
5% da madeira serrada 
10% do contraplacado 

Importações de Madeira 
Dura: 
20% dos toros 
30% da madeira serrada 
40% do contraplacado 

Resultado analítico baseado na 
análise da origem das importações 
para cada grupo de produtos 
principais. Importações japonesas 
não são suspeitas em qualquer 
sentido técnico, jurídico. Elas são 
provenientes de países onde, em 
alguns casos, significativas 
actividades ilegais são suspeitas. 

 
   

                                                            
6 Nota: expresso com ponto médio do intervalo assumido. 
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Tabela 3.2 – Estimativas da Exploração Ilegal de Madeira e Estimativas de Produção e Comércio 
derivado dos fluxos de Madeira (AFPA, 2004) [continuação] 

 

Produção e/ou 
Importação 
Florestal ‐ 
Estimativas 

Pressupostos seleccionados 
na Análise do Fluxo da 

Madeira 7 

Comentários sobre a força de 
evidência e pressupostos analíticos 

China 

32% das 
importações de 
produtos de 
madeira em 2000 
eram ilegais. 
(WWF, 2002) 

Madeira Macia: 
30% da produção 
35% das importações de toros
17% das importações de 
madeira serrada 
55% das importações de 
contraplacado 
32% das exportações de toros
32% das exportações de 
contraplacado 

Madeira Dura: 
30% da produção 
32% das importações de toros
32% das importações de 
madeira serrada 
56% das importações de 
contraplacado 
30% das exportações de toros
31% das exportações de 
contraplacado 

Resultado analítico baseado em 
pesquisas de campo e análises às 
importações de cada grupo principal 
de produtos. Importações suspeitas 
provenientes dos países de origem 
são o maior componente. 

Não foram encontradas estimativas 
oficiais do governo. Um relatório do 
governo relacionado com a colheita 
interna refere "cortar fora do plano", 
e outros relatórios discutem as 
violações de colheitas. 

UE‐15 
Até 80% das 
importações de 
madeira tropical 

Madeira Macia: 
15% dos toros 
7% da madeira serrada 
9% do contraplacado 

Madeira Dura: 
25% dos toros 
6% da madeira serrada 
15% do contraplacado 

Resultado analítico baseado na 
análise da origem das importações 
de cada grupo principal de produtos. 
A percentagem reflecte a quota total 
das importações da UE‐15. 
Importações suspeitas com origem 
principalmente na Rússia e países 
que recentemente aderiram à UE. A 
produção interna suspeita é 
assumida como sendo a mínima. 

 
   

                                                            
7 Nota: expresso com ponto médio do intervalo assumido. 
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Tabela 3.2 – Estimativas da Exploração Ilegal de Madeira e Estimativas de Produção e Comércio 
derivado dos fluxos de Madeira (AFPA, 2004) [continuação] 

 

Produção e/ou 
Importação 
Florestal ‐ 
Estimativas 

Pressupostos seleccionados 
na Análise do Fluxo da 

Madeira 8 

Comentários sobre a força de 
evidência e pressupostos analíticos 

Resto do Mundo 9 

Outros 
Países da 
América 
Latina 

Bolívia – 80% 
Equador – 70% 
Peru – 80%‐90% 
Colombia – 42% 

Madeira Macia: 
2% da produção 

Madeira Dura: 
17% da produção 

A maioria das estimativas sobre a 
exploração ilegal de madeira na 
América Latina não dão evidências 
convincentes ou informação 
sustentada. Os pressupostos 
analíticos são médias regionais 
ponderadas, baseadas em 
pressupostos que variam de zero 
(madeira macia) até 20% (madeira 
dura). 

Outros 
Países 
Asiáticos 

Papua Nova 
Guiné – 70% 
Mianmar – 50% 
Cambodja – 90% 
Tailândia – 40% 
Vietname – 20%‐
40% 

Madeira Macia: 
6% da produção 

Madeira Dura: 
20% da produção 

Da mesma forma, as estimativas 
sobre a exploração ilegal de madeira 
na Ásia em geral, não dão provas 
convincentes ou informação 
sustentada. Os pressupostos 
analíticos são médias regionais 
ponderadas, com base em 
pressupostos que variam de 2% 
(madeira macia) para 40% (madeira 
dura). 

Países do 
Báltico 

Letónia – 20% 
Estónia – 50% 

Madeira Macia: 
10% da produção 

Madeira Dura: 
10% da produção 

Estas economias em transição têm 
tomado medidas para clarificar a 
situação fundiária e fortalecer os 
órgãos de gestão florestal. Os 
Governos acreditam que a maioria 
estimativas publicadas são 
demasiado elevadas. 

EUA  0%‐10% 

Madeira Macia: 
contraplacado <1% 

Madeira Dura: 
1% de toros 
10% de madeira serrada 
25% de contraplacado 

Algumas notícias contam 
informações anedóticas, mas 
geralmente relatam pouca extracção 
ilegal nos EUA. A produção interna 
suspeita é considerada ser de 
minimis. As importações suspeitas 
com base nos países de origem. 

Canadá  0%‐10% 

Madeira Macia: 
de minimis 

Madeira Dura: 
de minimis 

Tal como acontece com os EUA, 
algumas notícias contam 
informações anedóticas. O governo 
canadense não crê que seja um 
problema grave nacional. A produção 
interna suspeito é assumida como 
sendo de minimis. 

                                                            
8 Nota: expresso com ponto médio do intervalo assumido. 
9 Nota: estes países/regiões não foram caracterizados detallhadamente, mas foram usados pressupostos 
para na modelação económica global. 
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4 IMPACTES ECONÓMICOS, SOCIAIS, AMBIENTAIS E NA 

GOVERNAÇÃO 

A exploração ilegal de madeira ocorre em pequena escala em muitos países e pode ter um 
impacte  limitado  sobre  o  ambiente  ou  a  sociedade  em  geral.  No  entanto,  num  número 
significativo  de  países,  a  exploração  ilegal  destrói  alguns  dos  ecossistemas  florestais 
ecologicamente mais valiosos, tais como as florestas tropicais, resultando na perda de habitats e 
de biodiversidade, incluindo espécies ameaçadas de extinção. 

A degradação das  florestas provocada pela extracção  ilegal de madeira e outros  crimes 
florestais ameaçam a biodiversidade e aumentam as emissões de carbono e os custos associados 
às  alterações  climáticas  globais  (The World  Bank,  2006).  Para  além  das  alterações  climáticas 
locais, a eliminação das florestas tem reflexo no balanço hidrológico, e provoca também, entre 
outros fenómenos, erosão do solo e deslizamentos de terras (MAF, 2010). 

O efeito desta actividade tem sido particularmente devastador sobre a biodiversidade das 
florestas  de  conservação  com  consequências  graves  para  as  comunidades  e  vida  selvagem 
(WWF, 2007). Aliás, as populações locais são as mais afectadas pela degradação ambiental com a 
consequente perda da área de sobrevivência, quer pela diminuição da área de cultivo e de caça, 
quer pela drástica redução dos recursos florestais disponíveis (MAF, 2010). 

Para além das consequências na indústria dos produtos de madeira, existem repercussões 
com  impactes económicos, sociais (pobreza das populações  locais) e  impactes na qualidade da 
gestão das florestas. 

4.1 IMPACTES ECONÓMICOS 

A consequência directa da exploração ilegal de madeira na indústria é, simultaneamente, 
aumentar a produção e a disponibilidade da madeira,  fazendo baixar o preço aos produtores. 
Esta descida dos preços reduz a rentabilidade das empresas  legais dada a concorrência desleal 
(Guertin, 2003). 

A  exploração  ilegal  de  madeira  é  um  desincentivo  à  gestão  florestal  sustentável.  O 
comércio  ilegal de madeira não só ameaça a viabilidade do comércio  legal, mas também a sua 
reputação (Scotland et al., 2002). 

Os  actuais  preços  da madeira  no mercado  beneficiam  o  comércio  de madeira  ilegal. A 
exploração madeireira  ilegal diminuiu de  forma global os preços dos produtos de madeira em 
cerca de 7‐16 % (AFPA, 2004). 

Numa  reunião  da  “United  Nations  Forum  on  Forests”  (UNFF),  em  Junho  de  2003,  o 
“International Council of Forest and Paper Associations” (ICFPA) afirmou que a exploração ilegal 
de madeira não só contribui para a desflorestação, como também compromete a viabilidade dos 
produtos  florestais  comercializados  e  colhidos  legalmente  e  é  um  grave  prejuízo  para  a 
sustentabilidade da floresta (Guertin, 2003). 

Os  impactes  sobre  a  indústria  dos  produtos  de  madeira  estão  bem  resumidos  na 
declaração  feita  pelo  presidente  da  “American  Forests  and  Paper  Association”  (AFPA)  em 
Fevereiro de 2002, "Parar a exploração ilegal de madeira é fundamental para a competitividade 
da nossa indústria. A extracção ilegal de madeira não é apenas má para as florestas do mundo, 
mas também enfraquece a confiança dos consumidores de que os produtos da floresta que eles 
usam  são  feitos  de  árvores  recolhidas  de  uma  forma  ambientalmente  responsável"  (AFPA, 
2002). 
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De acordo com a WWF, os dados de comércio na Bacia Amazónica, nos Estados do Báltico, 
na Bacia do Congo, África Oriental,  Indonésia e Rússia mostram que são perdidos globalmente 
€ 10‐15 biliões por ano devido à desflorestação  ilegal. A UE sozinha é responsável por cerca de 
€ 3 biliões desta perda devido ao seu comércio com estas seis regiões (AFPA, 2004). 

O  Banco Mundial  estima  que  o  valor  das  perdas  anuais  no mercado  global  relativas  à 
extracção  ilegal  da  madeira  a  partir  de  florestas  públicas  está  avaliado  em  mais  de 
USD 10 biliões, mais de oito vezes o  total dos  fluxos de assistência oficial ao desenvolvimento 
para  a  gestão  sustentável  das  florestas.  As  estimativas  apontam  que  se  perdem  cerca  de 
USD 5 biliões  por  ano  em  impostos  e  royalties  não  cobrados  sobre  a  madeira  extraída 
legalmente devido à corrupção (The World Bank, 2006). 

Um estudo realizado em 2004 pelo “Center for  Internacional Forestry Research”  (CIFOR) 
concluiu que na Indonésia, a entrega de madeira legal numa serração por uma grande empresa 
florestal  custa  em  média  USD 85/m3,  enquanto  a  madeira  ilegal  custa  USD 32/m3.  Para  as 
pequenas concessionárias a diferença é ainda mais impressionante: USD 46/m3 versus USD 5/m3 
(Tacconi et al., 2004). 

Segundo os dados do  ITTO, em 2006 o  governo  Indonésio perdeu USD 2 biliões  (Figura 
4.2), devido à exploração madeireira ilegal, corrupção e má gestão. O montante perdido abrange 
impostos  e  royalties  florestais  nunca  cobrados  sobre  a madeira  extraída  ilegalmente  (HRW, 
2009). 

 

Figura 4.2 ‐ Impostos florestais perdidos (usando dados de produção do ITTO) (HRW, 2009) 

Estes cálculos não  incluem as perdas por contrabando, evasão ou outros  impostos como 
rendas, nem impostos que foram avaliados em madeira legal, nunca realmente colectados. Além 
disso,  também  não  incluem  uma  parcela  significativa  da  indústria  de  serração  do  país,  como 
unidades com capacidade de processamento inferior a 6000 m3/ano por não serem obrigadas a 
comunicar o consumo de madeira à tutela (HRW, 2009). 

Com  outra  perspectiva,  Yayat  Afianto  porta‐voz  da  Telapak  Indonesia  (ONG)  diz  que  a 
desflorestação e  consequente exploração madeireira,  incluindo as  técnicas de  cultivo,  corte e 
queima  são  responsáveis  por  cerca  de  IDR 50 triliões  (rupia  indonésia)  por  ano  a menos  nas 
receitas  do  estado,  enquanto  o  governo  estima  que  a  exploração  de madeira  ilegal  custa  ao 
estado cerca de IDR 30 triliões (cerca de USD 3,2 biliões) por ano (Jones, 2006). 
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4.2 IMPACTES SOCIAIS 

As  práticas  insustentáveis  e  ilegais  da  exploração  madeireira  têm  conduzindo 
progressivamente à perda de empregos. Segundo o Sindicato dos Trabalhadores das Florestas da 
Indonésia,  FSP  Kahutindo,  pelo menos  quatro  postos  de  trabalho  na  linha  da  produção  são 
perdidos  por  cada  metro  cúbico  de  madeira  extraída  ilegalmente  (AFL‐CIO,  2007).  Os 
trabalhadores  indonésios na  indústria florestal também enfrentam numerosos abusos sobre os 
direitos  dos  trabalhadores,  incluindo  baixos  salários  e  a  falta  de  protocolos  de  segurança  do 
trabalho,  particularmente  os  trabalhadores migrantes  das  empresas madeireiras  da Malásia 
(BWI, 2008). 

A  “Asia  Pulp  and  Paper”  (APP)  é  o maior  fabricante  de  papel  da  Indonésia  e  um  dos 
maiores  do  mundo.  Na  ilha  Sumatra,  esta  empresa  é  responsável  pelo  empobrecimento  e 
degradação económica da comunidade Sakai, um dos grupos  indígenas na província de Riau. A 
maior parte da cobertura florestal desta província perdeu‐se e ao mesmo tempo intensificaram‐
se as inundações anuais. Isto criou déficit de grande escala no orçamento da província que teve 
de  cobrir  os  impactes  da  destruição  da  floresta  ao  invés  de  financiar  um  plano  de 
desenvolvimento (CAPPA, 2006). 

Os  recursos  alimentares,  fontes  vitais  de  proteínas,  são  severamente  afectados  pela 
exploração madeireira, em particular a disponibilidade de  carne de animais  selvagens. Muitas 
bacias  hidrográficas  são  destruídas  e  os  rios  tornam‐se  assoreados  e  poluídos.  A  perda  de 
alimentos e a poluição das fontes de água conduz a problemas de saúde O tecido e a integridade 
social também são afectados pela exploração madeireira. As royalties e receitas da exploração 
madeireira tornam muitas pessoas dependentes da economia monetária, levando à substituição 
parcial  das  fontes  tradicionais  de  alimentos  por  enlatados  e  alimentos  embalados.  Como 
resultado,  as  tensões  sociais  dentro  e  entre  comunidades  são  frequentemente  exacerbadas, 
devido  à  divisão  social  criada  pela  nova  distinção  entre  os  que  “têm”  e  os  que  “não  têm” 
(Pwesei, 2001). 

Como a maioria da população  rural não  têm documentos de propriedade, o presidente 
Suharto  ignorou  os  direitos  indígenas  e  designou  “Floresta  Estatal”  mais  de  90 %  da  área 
florestal  total  fora  de  Java  sem  qualquer  processo  de  compensação  adequado  para  as 
comunidades locais. As Florestas que tinham sido geridas de forma sustentável por comunidades 
indígenas  por  gerações  e  que  eram  ricas  em  flora  e  fauna,  foram  convertidas  em  extensas 
plantações  de  monoculturas  de  árvores  exóticas  de  crescimento  rápido  pela  indústria  da 
madeira (CAPPA, 2006). 

4.3 IMPACTES AMBIENTAIS 

Em 1950  a  Indonésia  era densamente  florestada. Nos 50  anos  seguintes, 40 % da  área 
florestal  foi eliminada, passando de 162 M ha para 98 M ha  (FWI & GFW, 2002). Entre 1990 e 
2005,  aproximadamente  28 M ha  de  floresta  desapareceram,  dos  quais  21,7 M ha  eram  de 
floresta virgem (Chatham House, 2010a). 

As florestas tropicais da Indonésia, são das maiores e mais ricas da Ásia, e estão a perder‐
se a um  ritmo alarmante de mais de 3,5 M ha/ano – o equivalente a mais de 500 campos de 
futebol por hora. Muita desta perda é impulsionada pela procura de madeira e pasta de papel na 
Ásia (WWF, 2009). 
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A Indonésia é o segundo país do mundo mais rico em vida selvagem. Com apenas 1,3 % da 
área  florestal do mundo  total, as  florestas da  Indonésia são o  lar de 10 % de espécies da  flora 
mundial, 12 % dos mamíferos do mundo, 17 % dos répteis e anfíbios do mundo e 17 % das aves 
do mundo (FWI & GFW, 2002). 

As  florestas  da  Indonésia  são  também  o  abrigo  de  espécies  ameaçadas  como 
orangotangos, tigres, rinocerontes e elefantes asiáticos (CAPPA, 2006). 

Os orangotangos são nativos da  Indonésia e da Malásia e dependem da  floresta para se 
alimentarem  e  reproduzirem.  A  sua  sobrevivência  está  seriamente  ameaçada  pela  extracção 
ilegal  de  madeira,  incêndios  florestais  incluindo  aqueles  derivados  da  rápida  expansão  de 
plantações  de  óleo  de  palma  (Elaeis  guineensis),  a  caça  e  comércio  ilegal  (Nellemann  et  al., 
2007). 

Nos  últimos  anos,  as  empresas madeireiras  têm,  cada  vez mais,  entrado  nos  últimos 
redutos  dos  orangotangos  na  Indonésia:  os  parques  nacionais.  Dados  oficiais  da  Indonésia 
revelam  que  a  extracção  ilegal  de  madeira  foi  feita  recentemente  em  37  dos  41  parques 
nacionais,  alguns  gravemente  afectados  pelo  desenvolvimento  da  indústria  mineira  e  das 
plantações  de  óleo  de  palma  As  imagens  de  satélite  de  2006  documentam  sem  sombra  de 
dúvida que  as  áreas protegidas  importantes para os orangotangos  estão  a  ser desflorestadas 
(Figura 4.3) (Nellemann et al., 2007). 

 

Figura 4.3 ‐ Perda de floresta crítica dos orangotangos no ecossistema Leuser, Sumatra 10 (Nellemann et 
al., 2007) 

   

                                                            
10 Imagens de satélite Landsat 1989 e ASTER 2006. 
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Como todos os grandes macacos, os orangotangos têm uma vida longa, "infâncias" longas 
e taxas de reprodução relativamente baixas, o que tornam as recuperações difíceis quando são 
mortos  em números  grandes.  Estimativas  recentes  indicam que  existem  em  estado  selvagem 
45.000  a  69.000  orangotangos  da  ilha  Bornéu  e  apenas  7.300  orangotangos  da  ilha  Sumatra 
(Caldecott e Miles, 2005). 

O orangotango de Bornéu está  classificado  como espécie ameaçada pela  “International 
Union for Conservation of Nature” (IUCN), com um risco muito elevado de extinção num futuro 
próximo. O orangotango da Sumatra está classificado como criticamente ameaçado pela  IUCN, 
com um risco extremamente elevado de extinção num futuro próximo. Desde 1900, o número 
de orangotangos da Sumatra  terá  caído  cerca de 91 %,  com uma perda acelerada no  final do 
século XX (McConkey et al., 2005). 

A área de floresta da Sumatra foi reduzida em 61 % entre 1985 e 1997. Como resultado, a 
população  do  orangotango  está  fragmentada,  restando  apenas  um  núcleo  situado  no 
ecossistema  Leuser,  uma  área  de  conservação  reconhecido  na  própria  lei  Indonésia,  e  que 
contém o Gunung  Leuser National  Park, que  faz parte do  Património da  Floresta  Tropical da 
Sumatra, também Património Mundial (Nellemann et al., 2007). 

Tal  como  o  orangotango  de  Sumatra,  o  tigre  de  Sumatra  é  uma  espécie  criticamente 
ameaçada de  acordo  com  IUCN  (Cat  Specialist Group, 2008). As  subespécies de  tigre de Bali, 
Cáspio e Java  já se perderam. Não restam mais do que 400‐500 tigres de Sumatra na natureza 
(Macdonald, 2006). 

O rinoceronte de Sumatra é o menor e mais peludo e, provavelmente, o mais ameaçado 
das cinco espécies de rinoceronte. Pelo menos 300  indivíduos sobrevivem na natureza e a sua 
população  está  em  declínio  devido  à  caça  ilegal  e  fragmentação  do  seu  habitat.  O  elefante 
asiático  tem  uma  distribuição  difundida, mas  as  duas  subespécies  pequenas  que  habitam  a 
floresta em Bornéu e Sumatra são únicas. À medida que as florestas contraem‐se, os elefantes 
aproximam‐se cada vez mais das áreas de cultivo à procura de alimentos, entrando em conflito 
com os humanos o que muitas vezes resultam na morte dos elefantes por envenenamento ou 
captura (Nellemann et al., 2007). 

A Figura 4.4 mostra o impacto da exploração madeireira recente. Estas imagens de satélite 
são de uma montanha na Birmânia, perto da fronteira chinesa. Na imagem à esquerda, em 2001, 
vê‐se que grande parte da cobertura florestal está intacta. A imagem de 2005 mostra de forma 
clara, a dimensão da destruição florestal (The Washington Post, 2007). 

 

Figura 4.4 – Impacto da exploração madeireira na Birmânia 11(The Washington Post, 2007) 

   

                                                            
11 Imagens IKONOS: cortesia da GeoEye (2001) e Digital Globe via Google Earth (2005). 



Exploração Ilegal de Madeira ‐ O Problema Europeu 

16 

 

Cerca  de  70 %  das  concessões  de  plantações  da  “Asia  Pulp  and  Paper”  (APP)  estão 
localizadas  em  pântanos  e  florestas  de  turfa,  na  província  de  Jambi  e  de  Riau.  Para  plantar 
acácias,  a  APP  construiu  canais  primários,  secundários  e  terciários  (cerca  de  2.445 km  de 
comprimento até 2004), para drenar e secar os terrenos e permitir o transporte da madeira. O 
fogo também é usado como método rápido e barato para limpar as florestas e reduzir arbustos e 
restos  de  toros. No  entanto,  os  solos  queimados  aumentam  o  pH  do  solo,  de  3‐4  para  5‐6, 
tornando o solo mais adequado para a plantação de acácias, embora essas plantações, tornem 
os solos mais secos e mais susceptíveis ao fogo durante a estação seca. Consequentemente, o 
solo perde a capacidade de reter a água, ameaçando as comunidades locais com as inundações 
durante a estação chuvosa (CAPPA, 2006). 

4.4 IMPACTES NA GOVERNAÇÃO 

A madeira de conflito pode ter origem em dois tipos de incidentes: (Baker et al., 2004) 

 Conflitos financiados ou sustentados pelo abate e comércio de madeira, ou 

 Conflitos devido à competição pelos recursos florestais. 

O  termo  “madeira  de  conflito”  foi  introduzido  em  2001  por  peritos  da  ONU  e  está 
associado a inúmeros conflitos como por exemplo a guerra civil no Cambodja durante os anos 80 
e  90  que manteve  no  poder  os  Khmer  Vermelhos  ou mais  recentemente  as  guerras  civis  e 
regionais  na  Repú.blica  Democrática  do  Congo  que  desde  1998  mataram  mais  de  300 mil 
pessoas  e  “condenaram”  á morte  lenta mais  de  dois milhões  devido  à  fome  e  ausência  de 
cuidados  de  saúde  (Global Witness,  2002). Aliás,  facto  inédito,  o  Conselho  de  Segurança  das 
Nações Unidas aprovou a Resolução 792 que bania a exportações de toros do Cambodja a partir 
do dia 1 de Janeiro de 1993. De facto, os fundos para suportar o esforço de guerra por parte dos 
Khmer provinham essencialmente do comércio com a vizinha Tailândia. 

Na Libéria ocorreu o caso mais emblemático sobre a denominada “madeira de conflito”. 
Charles Taylor, presidente daquele país, usou os seus  recursos  florestais para manter o poder 
militar e  levar a cabo guerras contra os seus vizinhos (Serra Leoa, Guiné e mais recentemente, 
Costa  do Marfim).  Autorizou  concessionárias madeireiras,  recebendo  em  troca, material  de 
guerra – armas, munições, helicópteros, etc.. Estas operações eram feitas através da venda de 
toros, ou pela troca directa de toros por armas. A República Popular da China (RPC) tem sido um 
importante parceiro comércio de géneros da Libéria nos últimos anos. Como resultado instalou‐
se  uma  grave  crise  humanitária  na  região  pautada  pela  insegurança,  e  por  economias  em 
colapso (Baker et al., 2004). 

O  principal  factor  limitante  à  exploração  madeireira  ilegal  no  futuro  próximo  será  o 
esgotamento dos recursos florestais. A diminuição da área florestal, e das florestas naturais em 
particular,  como  fonte  de matéria‐prima  levará  a  restringir  o  comércio  cada  vez mais,  com 
impactes negativos sobre a biodiversidade e os povos  indígenas, especialmente na  Indonésia e 
na Bacia do Congo (WWF, 2006). 
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Em resumo, os  impactes sobre o ambiente, a economia, as comunidades e a governação 
podem descrever‐se do seguinte modo: (MAF, 2010) 

 Económicos: 
 perda de receitas públicas 
 perda de lucro de empresas 
 competitividade da indústria afectada 
 pequenas companhias e indivíduos poderão ser marginalizados 
 imagem da indústria florestal manchada 
 perda de oportunidades de emprego para as comunidades locais 

 Sociais: 
 degradação  ambiental  resultando  na  impossibilidade  de  utilizar  terras  ou 

assegurar subsistência 
 conflitos sociais e empobrecimento das comunidades vulneráveis 
 crime relacionado com actividades e comércio ilegal 
 diminuição do acesso à floresta e à terra 
 redução  das  despesas  públicas  sobre  bem‐estar,  despesas  comunitárias, 

gestão ambiental 
 Ambientais: 

 perda de progressos no sentido de uma gestão sustentável das florestas 
 biodiversidade reduzida 
 habitats degradados ou perdidos 
 alterações das bacias hidrográficas e das funções dos sistemas 
 perda de sumidouros de carbono 
 erosão 
 ecossistemas degradados 

 Governação: 
 erosão do Estado de direito 
 enfraquecimento da governação geral e ambiental 
 enfraquecimento de instituições de gestão de recursos 
 corrupção 
 conflitos 

As  imagens  seguintes  (Figura  4.5,  Figura  4.6  e  Figura  4.7)  apresentam  alguns  situações 
identificadas na Indonésia. 

 

Figura 4.5 – Uma das plantações de eucaliptos da APP (CAPPA, 2006) 
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Figura 4.6 – Exemplos de operação da APP na ilha de Sumatra, Indonésia (CAPPA, 2006) 

 

Figura 4.7 – Fogo e fumo na ilhas Borneo e Sumatra, Outubro 2006 (© Jesse Allen, Earth Observatory/ 
MODIS Rapid Response team) 
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5 PRINCIPAIS REGIÕES PRODUTORAS E PRINCIPAIS BLOCOS 
CONSUMIDORES DE MADEIRA 

As principais  regiões produtoras de madeira  ilegal  são a Bacia da Amazónia, a Bacia do 
Congo, a Indonésia, os Países do Báltico e a Rússia. A UE conjuntamente com os EUA, a China e o 
Japão constituem os principais blocos consumidores (AFPA, 2004). 

De acordo com estatísticas da FAO, a procura mundial de madeira tem crescido ao longo 
do tempo. Em 2007, o volume do consumo mundial de toros  industrial atingiu 1 772 M m3, ou 
seja  aumentou  11 %  na  última  década.  Os  volumes  de  importação  e  exportação  de  toros 
também aumentaram 46 % e 55 % respectivamente, face ao mesmo período (Forestry Agency, 
2009). 

5.1 REGIÕES PRODUTORAS 

5.1.1 BACIA DA AMAZÓNIA 

A Bacia da Amazónia estende‐se pelo Brasil, Bolívia, Colômbia, Equador, Guiana Francesa, 
Guiana,  Peru,  Suriname  e  Venezuela.  Contém  a  maior  floresta  tropical  do  mundo, 
maioritariamente dentro das fronteiras do Brasil, e é um ecossistema com uma biodiversidade 
rica e inigualável (UNEP & FAO, 2009). 

Por mais de três séculos, a actividade madeireira na Amazónia brasileira esteve restrita às 
florestas de várzea ao longo dos principais rios da Amazónia. Durante esse período, a extracção 
de madeira era extremamente selectiva e seus impactos eram bem pequenos (Veríssimo et al., 
1998). A partir da década de 70,  com  a  construção de novas estradas o uso da  terra mudou 
rapidamente, tornando as zonas de floresta anteriormente remotas acessíveis aos agricultores e 
à  actividade pecuária,  facilitando  a  conversão dos  terrenos  florestais em  áreas  agrícolas e de 
pastagem (INEP, 2008). 

A Amazónia Brasileira, que em 1970 abastecia apenas cerca de 12 % da produção nacional 
de toros, passou a representar cerca de 90 % da produção total de madeira tropical do país no 
final da década de 90 (Greenpeace International, 2001). 

Nos últimos 40 anos, cerca de um quinto da floresta Amazónica do Brasil foi desflorestada 
(Grudgings,  2008).  As  estatísticas  oficiais  mostram  que  a  desflorestação  anual  foi  de 
aproximadamente 20.000 km2 nos últimos 10 anos, atingindo um pico de 27.429 km2 em 2004, 
sendo reduzida anualmente a 11.224 km2 em 2007 (INEP, 2008). 

Há sinais de que, após uma queda relativa na desflorestação no período 2004‐2007, a taxa 
de desflorestação no Brasil  tem vindo a aumentar novamente,  incentivada pelo preço recorde 
mundial do grão de soja e da carne, empurrando a fronteira agrícola cada vez mais para dentro 
da floresta (UNEP & FAO, 2009). 

O  Brasil,  que  ocupa  grande  parte  da  Bacia  da  Amazónia,  utiliza  grandes  áreas  de 
plantações  florestais  (Eucalyptus  grandis  por  exemplo)  para  alimentar  a  própria  indústria  em 
especial a do papel. A maior parte da madeira permanece no Brasil, exportando apenas cerca de 
20 % da produção nacional de madeira  tropical. No entanto, a exploração da  floresta  tropical 
natural é fonte contínua de exportação de madeira projectando o Brasil como o maior produtor 
da  região, e  líder na exportação  com mais de 90 % do volume de madeira exportada a partir 
desta região (Tabela 5.3 e Tabela 5.4) (WWF, 2006). 
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O Brasil tem cerca de 540 M ha de floresta e destes cerca de 410 M ha estão na Amazónia, 
mas apenas 120 M ha são considerados na produção florestal. A produção de madeira tropical 
foi  de  cerca  de  30 M m3  durante  2004,  numa  produção  total  de  pouco  mais  de  100 M m3 
madeira (WWF, 2006). 

Entre 1998 e 2009 o consumo de madeira legal em toros na Amazónia caiu de 28,3 M m3 
em 1998, para 24,5 M m3 em 2004 e, para 14,2 M m3 em 2009 (SFB & IMAZON, 2010). 

O  volume  de  Equivalente  de Madeira  em  Bruto  (EMB)12  das  exportações  de madeiras 
tropicais do Brasil aumentou mais do dobro desde a década de 90, e atingiu cerca de 5,8 M m3 
em 2004. A UE  importa quase metade do volume de toros exportados da Região Amazónica. O 
EUA e a China importam grande parte do restante volume fornecido principalmente pelos outros 
países da Bacia Amazónica (Guiana, Paraguai e Peru) (WWF, 2006). 

Tabela 5.3 – Dados dos países da Bacia da Amazónia (I) (WWF, 2006) 

Volume (m3)  Bolívia  Brasil  Colômbia  Equador  Guiana F.  

Exportações de madeira em 
2004 (M m3 EMB) 

0.1  5.8  0.05  0.4  (0)13 

Das quais para UE  15%  50%  ‐  2%   

Outros Destinos  EUA14  China, EUA15  ‐  EUA16   

Principais destinos da UE  ‐ 
Bélgica, França, 

Alemanha, R.Unido 
‐  ‐  (França) 

% ilegal assumida  80‐90%  47%  42%  70%   

Produção de Toros Industrial 
(M m3 EMB) 

0.717, 818  10019  2 to 320  121  0.0622 

% líquida nas exportações  10%  20%  <5%  40%  ‐ 

Industria da madeira sobre a 
percentagem do PIB23 

0.4  0.5%24  <0.1%  0.5  ‐ 

Importância das exportações 
de madeira 

A aumentar  Moderada  Negligível  ‐   

Área “Florestal” (M ha)  5325  54026  5027  1128  8 

                                                            
12  Quantidade  de  madeira  necessária  para  produzir  uma  tonelada  de  um  determinado  produto  de 
madeira. 
13 Guiana Francesa é administrada como uma parte da França. Por isso, declara não existirem estatísticas 
das exportações. 
14 EUA 50% (também o Brasil 25%), particularmente como madeira serrada e produtos de marcenaria, tais 
como portas. 
15 China 10%, EUA 30%. 
16 EUA 70%, principalmente em contraplacado (também Índia 10%). 
17 “Annual Review and Assessment of the World Timber Situation 2004”, ITTO (dados de 2004). 
18 “State of the World’s Forest 2005”, FAO (dados de 2002). 
19 “State of the World’s Forest 2005”, FAO (dados de 2002). 
20 2 M m3 ‐ “State of the World’s Forest 2005”, FAO (dados de 2002) e 3 M m3 (dos quais 2 M m3 é tropical) 
21 “State of the World’s Forest 2005” da FAO (dados de 2002) cita 0,9 M m3 para toda as madeiras, mas 
“Annual Review and Assessment of the World Timber Situation 2004” da ITTO cita 1,2 M m3 (e 1,5 M m3 
em 2002) para a madeira tropical e 1,6 M m3 para todas as madeiras. 
22 “State of the World’s Forest 2005”, FAO (dados de 2002). 
23  http://www.fao.org/documents/show_cdr.asp?url_file=/docrep/006/j2459e/j2459e07.htm  (Dados  do 
período entre 1999 e 2000). 
24 Para a produção de todo o país, não apenas de madeira tropical. 



Exploração Ilegal de Madeira ‐ O Problema Europeu 

21 

 

Tabela 5.4 – Dados dos países da Bacia da Amazónia (II) (WWF, 2006) 

Volume (m3)  Guiana  Paraguai  Peru  Suriname  Venezuela  

exportações de madeira em 
2004 (M m3 EMB) 

0.2  0.2  0.2  0.02  0.02 

Das quais para UE  20%  20%29  10%  ‐  ‐ 

Outros Destinos  Índia, EUA30 
Brasil, 
China31 

‐  ‐  ‐ 

Principais destinos da UE  R. Unido  Itália 
Itália, 

Espanha 
‐  ‐ 

% ilegal assumida  ‐  ‐  80%  ‐  ‐ 

Produção de Toros Industrial 
(M m3 EMB) 

0.2532  433  1.234  0.1535  1.436 

% líquida das exportações   80%  5%  10%  10%  <5% 

Industria da madeira sobre a 
percentagem do PIB 

‐  0.9%  0.1%  ‐  <0.1% 

Importância das 
exportações de madeira 

Considerável  ‐  ‐  ‐  Insignificante 

Área “Florestal” (M ha)  1737  2338  6539  1440  5041 

No final da década de 90, o governo brasileiro estimava que 80 % do abate de árvores na 
Amazónia brasileira era ilegal (Greenpeace International, 2002). 

As  análises  ao  balanço  da  madeira  sugerem  que  a  exploração  ilegal  de  madeira  na 
Amazónia brasileira diminuiu em 50‐75 % desde 2000, mas cerca de 34 % do abate de árvores na 
Amazónia brasileira ainda é  ilegal. A maior parte da redução ocorreu nos últimos cinco anos, e 
está  correlacionado  com  um  forte  declínio  na  desflorestação.  O  melhoramento  das  leis  e 
regulamentos e um maior poder de execução destas foram factores importantes na redução da 
exploração ilegal de madeira (Chatham House, 2010b). 

                                                                                                                                                                                  
25 "State of the World’s Forest 2005” da FAO (dados de 2000). 29 M ha são considerados floresta de 
produção e menos de 10 M ha são geridos. 
26 “State of the World’s Forest 2005”, FAO (dados de 2002). 410 M ha estão na Bacia Amazónica. 
27 “State of the World’s Forest 2005”, FAO (dados de 2002). Pouco mais de 10 % é produção florestal. 
28 “State of the World’s Forest 2005”, FAO (dados de 2002). Um terço é produção florestal. 
29 Principalmente soalho. 
30 Índia de 30 %, EUA 40 %. Contraplacado é particularmente importante nas exportações de madeira da 
Guiana. 
31 Brasil 20%, China (incluindo Hong Kong) 40%. 
32 “Annual Review and Assessment of the World Timber Situation 2004”, ITTO. 
33 “State of the World’s Forest 2005”, FAO (dados de 2002). 
34 “Annual Review and Assessment of the World Timber Situation 2004”, ITTO. 
35 “Annual Review and Assessment of the World Timber Situation 2004”, ITTO. 
36 “Annual Review and Assessment of the World Timber Situation 2004”, ITTO. Este valor inclui 0,6 M m3 
de madeira tropical. 
37  “State of  the World’s  Forest 2005”,  FAO  (dados de  2000).  Floresta  Estatal  cobre  13 M ha, quase 

metade da área florestal é atribuída concessões de abate ou de conservação. 
38 “State of the World’s Forest 2005”, FAO (dados de 2000). 
39 “State of the World’s Forest 2005”, FAO (dados de 2000). 
40 “State of the World’s Forest 2005”, FAO (dados de 2000). 
41 “State of the World’s Forest 2005”, FAO (dados de 2000). 
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5.1.2 BACIA DO CONGO 

A Bacia do Congo contém a segunda maior floresta tropical húmida do mundo, superada 
apenas pela Bacia da Amazónia, e estende‐se por uma área de cerca de 2 M km2 (CBFP, 2005). 
Contém mais de 80 % do  total das  florestas  tropicais do continente africano e abriga uma das 
mais abundantes  fontes de biodiversidade no mundo com mais de  trinta milhões de espécies 
(Chatham House, 2010c). 

Esta bacia estende‐se sobre vários países que incluem Camarões, Gabão, Guiné Equatorial, 
República do Congo (Congo – Brazzaville), República Centro‐Africana, República Democrática do 
Congo (Congo – K inshasa), Ruanda e Burundi (Chatham House, 2010c). 

A  Bacia  do  Congo,  especialmente  Congo  (Kinshasa),  contém  a maior  parte  da  floresta 
tropical primária remanescente de África (WWF, 2006). 

Ao  longo dos últimos 40 anos, a extracção de madeira estendeu‐se desde as acessíveis 
florestas do litoral até às áreas remotas de florestas do interior, respondendo à procura selectiva 
dos mercados sobre as espécies comercialmente mais valiosas (Minnemeyer et al., 2002). 

Durante as últimas duas décadas houve um aumento significativo no nível de produção de 
toros  (Tabela  5.5).  Em  2003,  estimou‐se  que  a  produção  total  de  toros  na  região  se  tenha 
situado  entre  12,0  e  13,5 M m3. O  Gabão  foi  o maior  produtor  de  toros  de  2003,  com  uma 
produção  anual de 3,7 M m3,  seguido pelos Camarões  com 2,5 M m3  e  a República do Congo 
com  1,2 M m3.  Em  comparação  com  estes  países,  a  República  Centro‐Africana,  a  Guiné 
Equatorial e a República Democrática do Congo são pequenos produtores (CBFP, 2005). 

Tabela 5.5 – Produção e Exportação de Toros Industriais da África Central (1000 m3) (CBFP, 2005) 

Toros Industriais  1980  1985  1990  1995  2000 

Produção de toros  7,904  9,024  10,669  12,740  12,731 

Exportação de toros  2,314  2,392  2,897  3,548  4,688 

Nos  Camarões  e  no  Gabão,  os  produtos  florestais  são  a  segunda  maior  exportação, 
gerando cerca de 20 % das receitas de exportação dos Camarões e 13 % das receitas em divisas 
do Gabão (2001) (Minnemeyer et al., 2002). 

O sector florestal legal tem desempenhado um importante papel na Bacia do Congo desde 
a época colonial. No entanto, o contributo do sector para o PIB tem diminuído de forma gradual 
e  constante,  principalmente  nos  países  onde  o  sector  petrolífero  tem  crescido  rapidamente, 
nomeadamente no Congo, Gabão e Guiné Equatorial (Tabela 5.6). Os Camarões geram a maior 
quantidade de receitas do sector florestal na sub‐região (Atyi et al., 2008). 
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Tabela 5.6 – Contribuição do sector florestal no PIB e nas receitas fiscais na Bacia do Congo 42 (Atyi et al., 
2008) 

Países 
Contribuição no 

PIB (%) 
Contribuição nas 
receitas fiscais (€) 

Camarões  6  62.1 

Congo  5.6  10 

Gabão  4.3  31.3 

Guiné Equatorial  0.22  13.8 

RDC  1  1.7 

RAC  6.3  ‐ 

As exportações de madeira  (toros, madeira serrada,  folheada e contraplacado) da África 
Central aumentaram de  forma constante ao  longo da década de 90, excepto durante a breve 
recessão, devido à crise financeira asiática que começou em 1997. Durante o período de 1993 a 
1999, a Europa  importou 40 % da madeira da África Central  (Figura 5.8),  tornando‐se a maior 
região importadora. Porém, em 1996‐97, a Ásia a superou a Europa nas importações, devido ao 
aumento da população e ao crescimento económico, particularmente na China embora a crise 
asiática  tivesse  colocado  de  novo  a  Europa  como  principal  importador  (Minnemeyer  et  al., 
2002). 

 

Figura 5.8 – Destino das exportações de madeira da África Central, 1993‐1999 43 (Minnemeyer et al., 
2002) 

Em  2004,  os  Camarões  e  o  Gabão  forneceram,  cada  um,  cerca  de  um  terço  das 
exportações de madeira da região, e o Congo (Brazzaville) forneceu cerca de um sexto. Estes três 
países  sustentam a maioria das  importações da UE a partir da Bacia do Congo. No entanto, a 
República Centro‐Africana, o Congo  (Brazzaville), a Guiné Equatorial e o Gabão, em  conjunto, 
representam a maioria das exportações da Bacia do Congo que  tem  como principal destino a 
China (WWF, 2006). 
   

                                                            
42 Fontes: Camarões: Ministère des Finances, Congo: Documento Stratégique de éduction de  la pauvreté 
(DSRP);  RDC: Banco  Mundial;  RAC: Institut  Centrafricain  de  Statistiques  et  d'Études  et  sociales 
économiques; Gabão: Direction Générale  des  Impôts; Guiné  Equatorial:   Documento de  la  Conferencia 
Económica 2da. 
43 Fonte: ITTO 
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Em 2006, a produção anual total de madeira estimada atingia cerca de 1,5 M m3 (Tabela 
5.7). 

Tabela 5.7 – Produção total de toros e madeira processada entre 2002 e 2006 (1000 m3) 44 (ITTO, 2006) 

  2002  2003  2004  2005  2006 

Toros  1,179  1,437  1,453  1,387  1,500 

Madeira Serrada  197  168  200  209  215 

Madeira Folheada  22  26  9  14  17 

Contraplacado  4  4  5  6   

O principal  importador de madeira da Bacia do Congo é a China  (41,7 %),  seguida pela 
Itália (17,5 %), França (7,5 %), Portugal (6,5 %). Em 2006, o valor global das exportações de toros 
e madeira processada atingiu 943.314 m³ (Tabela 5.8). 

Tabela 5.8 – Principais 15 países importadores de madeira (toros e madeira processada), 2006 45 (REM, 
2009) 

País importador 
Volume exportado 

(m³) 
% do volume total 

exportado 

China  393,365  41.7 

Itália  164,882  17.5 

França  70,932  7.5 

Portugal  60,952  6.5 

Alemanha  35,090  3.7 

Holanda  32,577  3.5 

Espanha  31,533  3.3 

Bélgica  19,057  2.0 

Reino Unido  17,328  1.8 

Suiça  15,631  1.7 

Outra  101,967  10.8 

Total  943,314  100.0 

Os  toros não  transformados  representam a maior  categoria de produtos exportados da 
África Central  (Tabela 5.9). O maior produtor de  toros, Gabão, é  também o maior exportador 
deste produto, com quase 53 % das exportações de madeira. A  segunda maior exportação da 
região é de madeira serrada. Os Camarões são a única excepção da região, onde o volume de 
produtos transformados exportados supera a dos toros.  Isto pode ser visto como resultado da 
política de incentivo à transformação da madeira no país. 
   

                                                            
44 Fonte: ITTO (2006). 
45  Fonte:  Service  de  Contrôle  des  Produits  Forestiers  à  l'Exportation  (SCPFE).  Société  Générale  de 
Surveillance (SGS). 
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Tabela 5.9 –Produtos de madeira exportados legalmente em 2007 46 (Atyi et al., 2008) 

Volume (m3)  Camarões  Congo  Gabão  Guiné Eq.  RAC  RDC 
Total da 
Região 

Produção de Toros  2.296.254  1.330.980  3.350.670  524.799  310.000  537.998  8.350.701 

Toros  266,000  522,497  1,938,079  547,299  193,213  208,087  3,675,175 

Madeira Serrada  613,000  209,122  157,856  600  76,042  30,382  1,087,002 

Lâminas de Madeira  64,286  15,307  144,135  31,101  4,300  0  259,129 

Madeira Folheada  3,204  0  1,889  0  0  1,392  6,485 

Contraplacado  22,000  1,755  28,384  0  740  6,762  59,641 

Madeira Serrada 
Aplainada, soalho, 
molduras, etc. 

3,205  0  0  0  0  1,152  4,357 

Toros para Papel  0  250,746  0  0  0  0  250,746 

Nos últimos anos, muitos governos da região criaram regulamentação e incentivos para a 
transformação  interna  da madeira  bruta, mas  limitada  em  termos  de  volume  e  sofisticação 
(CBFP, 2005). 

A exploração ilegal de madeira nos Camarões diminuiu cerca de 50 % desde 1999, tendo a 
maior  parte  da  redução  ocorrido  na  primeira  parte  da  década  de  2000  devido  à  produção 
industrial para exportação. Por outro  lado, a extracção  ilegal de madeira de pequena escala no 
mercado doméstico parece  ter aumentado. Contudo, a maioria dos especialistas acredita que, 
em média, cerca de 35 % da produção continua a ser obtida ilegalmente. Quanto ao Gana crê‐se 
que  a  exploração madeireira  ilegal,  atinja  cerca  de  dois  terços  da  produção  total  (Chatham 
House, 2010b).  

Todas os  indicadores  apontam que  a procura do mercado  internacional,  em  especial o 
mercado asiático, por produtos de madeira africana vai continuar a aumentar no futuro próximo 
(CBFP, 2005). 

5.1.3 INDONÉSIA 

Praticamente  toda a área  florestal da  Indonésia é estatal, definida administrativamente 
com bastante precisão pelo governo em termos de função e utilização. No entanto, a extensão e 
delimitação  das  florestas  remanescentes  são  difíceis  de  determinar,  a  partir  das  estatísticas 
oficiais (FWI & GFW, 2002). 

A  Indonésia  tem  seguido  uma  política  de  expansão  agressiva  no  sector  de  produtos 
florestais. A produção anual de toros da Indonésia subiu de cerca de 11 M m3 em 1970 para um 
pico de cerca de 36 M m3 em 1990. A expansão mais rápida ocorreu no sector de produtos de 
madeira  processada,  quando  o  governo  promoveu  a  mudança  da  produção  de  toros  não 
transformados  de  menor  valor  para  os  produtos  de  valor  acrescentado.  O  primeiro  boom 
aconteceu na produção de contraplacado, que arrancou durante os anos 80 e 90 como parte do 
esforço do país para aumentar as exportações (FWI & GFW, 2002). 
   

                                                            
46 Fontes: Ministério da Floresta nacionais 
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O volume de exportações atingiu cerca de 25 M m3 de Equivalente de Madeira em Bruto 
durante a maior parte da década de 1990. O declínio das exportações  iniciado em 2001  indica 
que deverá acelerar progressivamente  reflectindo o esgotamento da  floresta. Durante 2004, a 
UE importou um volume de 2,6 M m3 Equivalente de Madeira em Bruto de produtos de madeira. 
Um  quarto  deste  volume  exportado  não  foi  coberto  pelas  licenças  de  garantia  de  legalidade 
propostas pela UE  formadas através de parcerias bilaterais voluntárias  (WWF, 2006). A Tabela 
5.10 apresenta os volumes de exportação de madeira pela Indonésia. 

A exploração madeireira ilegal é generalizada e sistemática em muitas partes da Indonésia 
(Chan, 2010). Em 2000, suspeita‐se  ter atingido entre 50 a 70 % da oferta de madeira do país 
(FWI & GFW, 2002). 

Cerca de dois  terços da madeira extraída na  Indonésia é  ilegal. As estimativas  sugerem 
que 300 mil m3 de madeira  são contrabandeados da  Indonésia  todos os meses, muita da qual 
está  destinada  aos  países  asiáticos  (China  e  Japão)  e  aos  mercados  europeus.  Algumas 
projecções antecipam taxas globais de consumo de madeira que podem quase duplicar até 2050 
(WWF, 2009). 

Tabela 5.10 – Exportação de madeira pela Indonésia em 2004 (WWF, 2006) 

  Sector da Madeira  Sector do Papel 

Exportação de Madeira 
(M m3 de EMB) 

22  24 47 

Das quais para a UE  15 %  10 % 

Outros destinos  China, Japão 48  China, Korea, Japão 49 

Principais destinos Europeus 
Bélgica, Alemanha, 

Holanda, Reino Unido 
França, Itália 

Uma pesquisa feita por várias organizações não‐governamentais às concessões florestais e 
às entregas da madeira enviada para as indústrias de transformação da madeira, indica que 67 % 
a 70 % da madeira que abastece as  indústrias é  ilegal  (Jones, 2006) enquanto um  relatório da 
“United  Nations  Environment  Program”  (UNEP)  de  2007  estima  que  73  a  88 %  da madeira 
extraída  na  Indonésia  é  de  origem  ilegal  (Nellemann  et  al.,  2007).  Estimativas mais  recentes 
referem  um  valor menor, mas  ainda  assustador, de  40  a  55 %  (Chatham House,  2009; HRW, 
2009). 

Mesmo as florestas protegidas, como parques nacionais, estão em perigo. De acordo com 
o governo central da Indonésia, a madeira é extraída ilegalmente de 37 dos 41 parques nacionais 
(DFID, 2007). As melhorias na governação e a sensibilização das ONG foram factores importantes 
na redução da exploração madeireira ilegal. Por exemplo, aumentaram a oferta de madeira legal 
proveniente de floresta plantada (Chatham House, 2010b).  
   

                                                            
47 O volume EMB das exportações do sector do papel da Indonésia aumentou fortemente em meados da 
década de 1990, mas aumentou muito mais lentamente desde então 
48 China 15 % (mas poderá ser 20% se se incluir a madeira que é fraudulenta ou de outra forma fornecida 
como se fosse da Malásia). Japão 30 %, principalmente contraplacado. 
49 China 35 %, principalmente na forma de pasta de papel (provavelmente para abastecer as fábricas de 
papel dentro do mesmo grupo empresarial ‐ por exemplo, APP e APRIL ‐ alguns cuja produção é destinada 
à exportação). Coreia do Sul 15 %. Japão 10 %. 
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5.1.4 RÚSSIA 

Quase um quarto da área florestal do mundo está na Rússia que ainda mantém cerca de 
dois terços da sua área de floresta original (WRI, 1997). Contendo a maior extensão de floresta 
de  fronteira  (sobretudo  na  Sibéria),  grande parte das  florestas boreais da Rússia  ainda  estão 
intactas (WRI, 1996). 

A área total de florestas na Federação Russa é de 1.173,4 M ha, e as reservas de madeira 
nas florestas são superiores a 82 biliões m3. O aumento anual de madeira nas florestas russas é 
de 932,2 M m3, com um corte admissível de 520 M m3, dos quais apenas 22 % são aproveitados 
actualmente (Dmitriev, 2006). 

A  maior  parte  das  exportações  de  madeira  da  Rússia  é  proveniente  das  florestas 
localizadas no Leste (Sibéria, Extremo Oriente) e Noroeste da Rússia (Petry e Muran, 2005). As 
duas primeiras  regiões  fornecem principalmente a Ásia Oriental, e a última  região  sustenta a 
maioria das importações da UE (WWF, 2006). 

As  suas  exportações,  essencialmente  de  toros,  estão  a  crescer  devido  ao  aumento  da 
procura da China e da Finlândia. A Finlândia é o maior  importador de madeira da Rússia, com 
três indústrias finlandesas a consumirem 35 % do total das exportações de madeira russa. Antes 
de  2001,  o  segundo  maior  consumidor  de  madeira  russa  era  o  Japão  (cerca  de  30 %).  No 
entanto, em 2001  as  importações da China  foram 50 %  superiores  às do  Japão  (Toyne  et al., 
2002). 

Cerca de 25 % das exportações  russas vão para países da UE. O Reino Unido é o quinto 
maior  importador  da UE  em madeira  e  produtos  de madeira  da  Rússia  (Toyne  et  al.,  2002). 
Enquanto a procura dos mercados europeus por madeira da Rússia está estável, os países da 
região Ásia‐Pacífico (China, Japão e Coreia) têm uma procura crescente. Nos últimos três anos, 
as exportações para a China atingiram níveis só esperados para depois de 2010 (Kotlobay et al., 
2002). 

De  acordo  com  estatísticas  da  FAO,  a  expressão  da  Rússia  no  comércio  mundial  de 
madeira  tem  crescido  significativamente.  Em  1997  contribuía  com  21 %  dos  85 M m3  de 
exportação mundial  de  toros  industriais,  atingindo  37 %  dos  132 M m3  dos  toros  industriais 
exportado mundialmente em 2007. Contudo, o governo russo, desde Julho de 2007, começou a 
aumentar  gradualmente  o  seus  impostos  sobre  a  exportação  de  toros,  que  poderá  afectar 
negativamente a oferta e procura global de madeira (Forestry Agency, 2009). 

Por outro lado, apesar da disponibilidade dos recursos florestais, a participação da Rússia 
no sector florestal do mundo não é significativa: abate de árvores 3,2 %, produção de madeira 
serrada 4,4 %, produção de painéis à base de madeira 2,4 %, e produção de papel e cartão 1,4 %. 
No entanto, a Rússia está empenhada em que o sector florestal contribua decisivamente para a 
recuperação da economia. Prevê‐se que o volume de produção da  indústria  florestal aumente 
30‐200 % entre 2000 e 2015. As maiores taxas de crescimento estão previstas para os produtos 
de madeira processada (papel, cartão, painéis de madeira) (UNECE & FAO, 2004). 

Em  2001,  o  Serviço  Federal  de  Polícia  Fiscal  estimou  que  o  Estado  Russo  perdia 
anualmente cerca de USD 1 bilião devido à exploração e comércio  ilegal de madeira. Segundo 
alguns especialistas, o potencial económico da indústria da madeira russa pode ser estimado em 
mais de USD 100 biliões. Por exemplo, a média de valor acrescentado para 1 m3 de produção na 
indústria da madeira russa é de USD 45, enquanto na Finlândia é de USD 480 (WWF, 2004). 
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5.1.5 PAÍSES DO BÁLTICO 

Com  a  entrada  dos  Estados  Bálticos  na  UE  em  2004  o  controlo  das  fronteiras  foi 
interrompido,  aumentando  o  acesso  do mercado  europeu  à madeira  do  Báltico.  Segundo  as 
estatísticas oficiais de 2002 os volumes de madeira  furtada ou  ilegalmente extraída  foram de 
127 000 m3 na Estónia, 139 000 m3 na Letónia, 46 100 m3 na Lituânia (WWF, 2003). 

Os sectores do papel e da madeira destes  três países são responsáveis por uma parcela 
substancial das suas exportações e do seu PIB  (Tabela 5.11). As  importações de madeira pelos 
Países  do  Báltico  (incluem  provavelmente madeira  ilegal)  são  substanciais  e  têm  uma  forte 
tendência a aumentar, em parte como resposta à procura gerada pelas grandes serrações que 
entraram  em  operação  nos  últimos  anos  –  algumas  com  investimentos  estrangeiros  (WWF, 
2006). A Rússia forneceu cerca de três quartos dos cerca de 6 M m3 de Equivalente de Madeira 
em Bruto  que  a  região  do Báltico  importou  de  fora  da UE. A Bielorussia  forneceu  quase  um 
quarto. 

A floresta da Estónia é um recurso nacional muito valioso. Mais de metade da área total 
da Estónia está coberta por floresta, o que corresponde a quase 2,2 M ha (51,5 %). As espécies 
dominantes nas florestas da Estónia são os pinheiros, bétulas, espruce e amieiro cinzento (WWF, 
2003). 

O  corte  total  anual  da  Estónia  cresceu mais  de  cinco  vezes  durante  a  última  década, 
passando de 2,4 M m3 em 1993, para mais de 12 M m3 em 2003. Segundo especialistas, o corte 
sustentável anual não deverá exceder os 5 M m3. Dos estimados 12 M m3 de madeira cortada 
em 2002, apenas 7,5 M m3 foram oficialmente registados pelo Instituto de Estatísticas. A Estónia 
perde  anualmente  cerca  de  20 M €  em  fraudes  florestais,  o  equivalente  a  cerca  de  1 %  do 
orçamento total anual em 2002 (Hain e Ahas, 2004). 

Durante  2004,  a  produção  anual  total  da  indústria  de  toros  das  florestas  estatais  e 
privadas foi de quase 13 M m3 50,dos quais cerca de 2,7 M m3 poderão ter vindo das florestas do 
estado (Hirschberger, 2005a). O actual nível de produção nas florestas não‐estatais parece estar 
longe de ser sustentável (WWF, 2006). 

De acordo com as estatísticas oficiais, em 2002, foram  ilegalmente recolhidas na Estónia 
127.000 m³ de madeira, os quais constituem cerca de 1 % do corte anual total. Presume‐se que 
cerca  de  metade  dos  casos  são  registados  pelos  inspectores  ambientais,  de  modo  que  o 
montante total da exploração ilegal de madeira é de aproximadamente 2 % (WWF, 2003). 

Quanto à Letónia, as suas florestas da cobrem cerca de 3,26 M ha, o equivalente a 50 % 
do  território.  As  espécies  de  árvores  dominantes  são  o  pinheiro  (28,8 %),  bétula  (28,2 %)  e 
espruce (17,4 %) (Forest Development Fund, 2008). 

Estima‐se que anualmente 85‐90 % da madeira da Letónia é exportada, constituindo 35‐
40 % do total das exportações (WWF, 2006). Em 2007, cerca de 70 % de todos os produtos do 
sector florestal foram exportados, representando 5 % do PIB (Forest Development Fund, 2008). 
   

                                                            
50 Este montante difere marcadamente dos 8,57 M m3 relatados na edição da “State of the World’s 
Forests” de 2005 da FAO. 
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Tabela 5.11 – Exportações do Sector do Papel e da Madeira pelos Países do Báltico (WWF, 2006) 

 

Estónia  Letónia  Lituânia 

Sector 
Madeira 

Sector 
Papel 

Sector 
Madeira 

Sector 
Papel 

Sector 
Madeira 

Sector 
Papel 

Exportações de madeira 
em 2004 (M m3 EMB) 

3,6  3,4  7,3  6,9  3,2 51  0,9 

das quais para a UE  80 %  80 %  90 %  95 %  85 %  95 % 

Principais destinos na UE 

Finlândia
Alemanha
Suécia 
R. Unido 

Finlândia
Suécia 

R. Unido 
Finlândia
Suécia 

Alemanha 
Reino 
Unido 

Suécia 

Outros Destinos  Noruega  Noruega ‐  ‐  EUA  ‐ 

Percentagem ilegal 
presumida 

40 % 52  20 % 53  (‐) 54 

Produção industrial de 
toros (M m3 EMB) 

13 55, 9 56  10 a 12 57  4,958, 6,3 59 

Importações de madeira 
em 2004 (M m3 EMB) 

2,9 60  2,4 61  2,1 62 

Percentagem líquida das 
exportações  

40 %  100 % 63  30 % 

Produtos de madeira em 
todas as exportações 

20 %  35 %  (‐) 

Produtos de madeira 
sobre o PIB 

5 %  10 %  (‐) 

                                                            
51 Este total inclui mais madeira de mobiliário ‐ mais do que o total exportado pela Estónia e Letónia. 
52 50 % é geralmente o número mais aceite. O número 50 %  foi obtido assumindo que a produção das 
florestas do estado é  legal e que a  investigação sugere que 75 % da produção nas  restantes  florestas é 
ilegal. No entanto, dado que a Estónia está a  importar grandes e crescentes quantidades de madeira de 
países  cuja  produção  de madeira  é menos  ilegal  do  que  a  da  Estónia,  parece  que  este  valor  de  50 % 
poderá estar sobrestimado. Daí a adopção do valor nominal de 40 %. 
53 O montante já está no meio do intervalo estimado. 
54 Não existem estimativas publicadas. Um valor ideal de 10 % tem sido usado ‐ os números oficiais (bem 
menores) não reflectem os crimes económicos. Quer o valor deva ser zero ou 20 % (ou mais), o cenário 
das previsões é improvável de mudar de forma significativa ‐ o volume EMB que exporta é muito menor 
que exportados pelos dois outros países da região. 
55 Deste, 2,7 M m3 podem ter vindo de florestas estatais. Dado que o Corte Anual admissível da Estónia é 
de 8,5 M m3, grande parte da madeira que o país produz a partir de florestas não‐estatais é claramente 
insustentável. 
56 “State of the World’s Forests 2005”, pela FAO (dados de 2002). 
57  “Forest  Sector  in  Latvia 2005”, pelo Centro de  Informação do  Sector  Florestal da  Letónia. Um  terço 
deste provém de florestas públicas e 0,7 M m3 abrangem desbastes. O Corte Anual Admissível para o país 
todo é de 8,35 M m3 dos quais 4 M m3 pertence a florestas do estado. 
58 “State of the World’s Forests 2005”, pela FAO (dados de 2002). 
59 http://www.unece.org/trade/timber/mis/market/market‐63/lithuania.pdf. Este total inclui 3,6 M m3 de 
floresta estatal ‐ a mesma quantidade todos os anos desde meados dos anos 90. 
60 80 % provenientes da Rússia (principalmente como toros). 
61 30 % da Bielorrússia (com madeira ilegal supostamente inferior a 10 %), 50 % provenientes da Rússia. 
62 30 % da Bielorrússia (com madeira ilegal supostamente inferior a 10 %) e 20 % provenientes da Rússia, a 
maior parte destas importações eram de madeira serrada. 
63 Erros na fonte das estatísticas poderão explicar essa grande percentagem. 
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O volume de madeira que é extraído das  florestas da Letónia continua bastante estável 
entre os 10 e 11 M m³ por ano. Em 2007 foram removidos 10,12 M m³ de madeira, 46,3 % em 
florestas públicas e 53,7 % em florestas pertencentes a privados, governos locais, ou outros tipos 
de  proprietários.  Em  comparação  com  2006,  a  exportação  de  toros  aumentou  8 %  em  2007, 
totalizando 3,7 M m³  (Figura 5.9), grande parte dedicada à  indústria do papel da Escandinávia 
(Forest Development Fund, 2008). 

 

Figura 5.9 – Exportações e Importações de toros da Letónia 64 (Forest Development Fund, 2008) 

No que respeita ao sector do papel, o somatório dos volumes de Equivalente de Madeira 
em  Bruto  declarado  pelos  países  importadores  indica  que  as  importações  provenientes  da 
Letónia  excedem  o  somatório  da  sua  produção  e  importação.  A  Bielorrússia  e  a  Rússia, 
representam  cerca  de  80 %  dos  2 M m3  Equivalente  de Madeira  em  Bruto  que  o  Sector  de 
madeira da Letónia importou em 2004 (WWF, 2006). 

As  estatísticas  oficiais  do  Serviço  Florestal  da  Letónia  de  2002  indicam  que  2 %  da 
extracção de madeira é  ilegal, No entanto, especialistas  falam em percentagens de 5‐6 %.  Isto 
pode ser explicado pelas diferenças nos volumes declarado e real de madeira extraída nas áreas 
derrubadas  (WWF,  2003).  Abordando  o  corte  ilegal  em  termos  mais  amplos,  incluindo  as 
questões  fiscais,  a  violação  de  outros  regulamentos  económicos,  etc.,  15  a  25 %  de  toda  a 
actividade madeireira na Letónia é considerada ilegal (WWF, 2004). 

Quanto  à  Lituânia  e  de  acordo  com  dados  do  inventário  florestal  de  2002,  a  área  de 
floresta  total  expandiu  de  55.900 ha  para  2.034.300 ha,  entre  1998  e  2001.  As  coníferas 
predominam  na  Lituânia  cobrindo  1.161.000 ha  (59,9 %)  da  área  florestal,  seguidas  pelas 
folhosas macias (684.000 ha, 35,3 %) e pelas folhosas duras (93.000 ha, 4,8 %) (WWF, 2003). 

A silvicultura e a  indústria florestal desempenham um papel  importante na economia da 
Lituânia. Durante a década de 90 este sector acrescentou valor à economia crescendo de forma 
estável e contribui com 3,6 % do PIB em 2001. Segundo os dados de 2002 da Divisão de Controlo 
Florestal,  a  percentagem madeira  recolhida  ilegalmente  nas  florestas  estatais  e  privadas  da 
Lituânia está estimada em 0,7 % do total anual (WWF, 2003). 

A Bielorrússia e a Rússia, representaram cerca de metade dos 2 M m3 de Equivalente de 
Madeira em Bruto do  sector da madeira da  Lituânia  importou em 2004  (em madeira  serrada 

                                                            
64 Fonte: Ministério da Agricultura da Letónia. 
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representou  cerca de dois  terços do  total da Bielorrússia e quase o  total da Rússia). Durante 
2002, a maioria das importações de toros provenientes da Bielorrússia foram exportados para a 
indústria do papel da Suécia (WWF, 2006). 

5.2 REGIÕES CONSUMIDORAS 

5.2.1 EUA 

A área florestal dos EUA estabilizou no início do século XX, e estende‐se actualmente por 
uma área de 303.089.000 ha, ou seja 44,7 % do todo o território (FAO, 2009). 

No  Leste  dos  EUA  dominam  as  florestas  privadas,  enquanto  no  Oeste  as  públicas. 
Globalmente, 58 % das florestas são privadas (FAO, 2005). A produção de madeira de florestas 
públicas  foi  reduzida  devido  à  crescente  procura  por  serviços  ambientais. Mais  de  60 %  da 
produção de madeira é proveniente de terras privadas não‐industriais e 30 % é de florestas com 
gestão industrial (FAO, 2009). 

Os EUA são grandes importadores de madeira e papel. O Canadá fornece a grande maioria 
das  importações dos  EUA de papel  e madeira  (principalmente madeira  serrada  e,  em menor 
grau, cartão) (Tabela 5.12). Os EUA são grandes  importadores de móveis de madeira do Brasil, 
Indonésia, Malásia e Tailândia. Mas a China e o Canadá fornecem a maioria das suas crescentes 
importações de móveis de madeira (Toyne et al., 2002). 

Tabela 5.12 – Importação de madeira pelos EUA durante 2000 65 (Toyne et al., 2002) 

País Fornecedor 
Madeira, estilha de madeira, papel 

e móveis de madeira 
(M m3 de EMB) 

Canadá  166 

Brasil  7,7 

China  3,7 

México  3,3 

Indonésia  3,0 

Finlândia  2,6 

Alemanha  2,1 

Malásia  1,9 

Chile  1,8 

Coreia do Sul  1,1 

Suécia  1,0 

Tailândia  1,0 

Itália  0,9 

Nova Zelândia  0,9 

Rússia  0,9 

                                                            
65 Fonte: World Trade Atlas, Eurostat. 
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O Brasil é o segundo maior exportador de madeira, estilha de madeira, e papel para os 
EUA. O mogno de folha larga (Swietenia macrophylla) é apenas uma das 200 espécies arbóreas 
tropicais  importadas para os EUA e  representa 57 % das  importações de madeira  tropical dos 
EUA em volume e 59 % em valor (Smith et al., 1995). Os EUA importam 45 % do mogno de folha 
larga  do  Brasil,  32 %  do  Peru  e  18 %  da  Bolívia  (Robbins,  2000).  Noventa  por  cento  das 
exportações de mogno de folha grande do Peru para os EUA são ilegais (Toyne et al., 2002). 

A Finlândia é também um grande fornecedor dos EUA, mas é provável que algumas dessas 
importações  sejam,  na  verdade,  originárias  da  Rússia,  um  país  onde  25 %  a  50 %  do  seu 
comércio de exportação é ilegal (Kotlobay e Ptichnikov, 2002). 

A Rússia também é uma fonte directa de importação de madeira para os EUA, sob a forma 
de contraplacado e papel (Toyne et al., 2002). 

As  importações de produtos de madeira de origem  ilegal para os EUA quase duplicaram 
entre 2000 e 2006 (Figura 5.10), impulsionadas pelo crescimento das importações de móveis de 
madeira  fabricados na China a partir de madeira de origem  ilegal. As  importações diminuíram 
24 %  entre  2006  e  2008,  consequência,  em  parte,  da  recessão  económica  e,  em  parte,  da 
redução do teor de madeira  ilegal nas  importações da China, que por sua vez, é resultante da 
redução da exploração  ilegal de madeira nos países onde a China se abastece. Novos controlos 
de importação aplicados em meados de 2008, também começaram a ter um impacto (Chatham 
House, 2010b).  

 

Figura 5.10 – Estimativa da importação de produtos de madeira ilegal pelos EUA entre 2000 e 2008, 
(Chatham House, 2010b) 

Em Junho de 2008, os EUA tornaram‐se o primeiro país no mundo a proibir a importação e 
venda de madeira e produtos de madeira de origem ilegal (WWF, 2010). 
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5.2.2 CHINA 

De acordo com o “Sexto Inventário dos Recursos Florestais Nacionais” editado em 2005, a 
China tem 175 M ha de florestas (18 % da área total do país) e um volume total de floresta de 
aproximadamente  13 biliões m3,  composto  por  110 M ha  de  florestas  naturais  e  65 M ha  de 
plantações ou florestas de cintura de protecção (Jaakko Pöyry Consulting, 2006). 

A  área  florestal  aumentou  em  30 %  na  última  década,  impulsionada  pelo  aumento  de 
actividades de desenvolvimento de plantações  florestais. Cerca de 42 % das  florestas da China 
ainda  pertencem  ao  Estado  (Pöyry  Forest  Industry,  2007).  No  entanto,  a  China  continua  a 
depender da madeira importada para satisfazer a procura interna, devido a:  

 forte aumento do consumo interno de madeira 

 restrição ao abate de florestas naturais 

 rápido crescimento das florestas de alto rendimento. 

A  grande maioria das  importações de madeira da China é originária de países onde há 
exploração ilegal de madeira. As importações da China incluem madeira extraída ilegalmente da 
Rússia  (50 % de  todo o  comércio de exportação no Extremo Oriente  russo é  ilegal), Mianmar 
(Birmânia), Camarões, Gabão, Indonésia, Libéria, Papua Nova Guiné e Tailândia. A Tailândia, por 
sua vez, é  importadora de madeira  ilegal da vizinha Mianmar, Camboja e Laos para exportação 
(Toyne et al., 2002). 

Apesar  da  insuficiência  na  informação  sobre  as  ilegalidades  no  sector  forestal  à  escala 
regional e global, a investigação feita por organizações internacionais até 2004 aponta que 20 a 
35 % da madeira importada para a China é ilegal (WWW, 2006). 

A China é o maior  importador de produtos de madeira no mundo e as suas  importações 
de  produtos  florestais  triplicaram  em  menos  de  uma  década  (Figura  5.11).  O  volume  de 
produtos florestais importado passou de 40,2 M m3 em 1997, para os 120 M m3 em Equivalente 
de Madeira em Bruto em 2004 (Sun et al., 2005). 

 

Figura 5.11 – Importações de produtos florestais pela China, 1997‐2004 (Sun et al., 2004) 

A Rússia, a Malásia e a  Indonésia  foram os  três principais  fornecedores de produtos de 
madeira  (em volume) entre 1997 e 2003, colocando  todos os anos na China mais de 50 % do 
total  de  importações  de  produtos  de  madeira.  Em  2003  atingiu  cerca  de  23,6 M m3  de 
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Equivalente  de Madeira  em  Bruto  de  produtos  de madeira,  sendo  a  Rússia  responsável  por 
15,3 M m3  assumindo  obviamente  o  papel  de  principal  fornecedor.  Em  segundo  nível  de 
fornecedores estiveram a Nova Zelândia, Tailândia, Estados Unidos, Gabão, Papua Nova Guiné, 
Alemanha, e Mianmar, que juntos exportaram para a China mais de 9,7 M m3 de Equivalente de 
Madeira em Bruto de produtos de madeira em 2003 (Sun et al., 2004). 

Este  fenómeno  deveu‐se  às  rigorosas  restrições  internas  sobre  o  abate  de  árvores, 
forçando o país a importar uma elevada percentagem do seu consumo total de madeira. Outro 
factor  foi a procura  internacional por produtos de madeira acabados de baixo custo da China, 
como os móveis (Sun et al., 2005). 

Nos  últimos  tempos,  devido  ao  desenvolvimento  de  empresas  modernas  de 
processamento  de madeira  nas  regiões  costeiras,  a  China  tem  expandido  as  exportações  de 
madeira  serrada, móveis  de madeira  sólida  e  outros  produtos  florestais  para  o  Japão,  EUA, 
Coreia do Sul e UE (WWW, 2006). 

Em 2006, a Rússia representou 68 % do total de toros importados pela China, e 92 % dos 
toros  de madeira macia.  A  Nova  Zelândia  foi  o  segundo maior  depois  da  Rússia  e  o  único 
fornecedor  de  toros  de  outras  resinosas.  A  Papua  Nova  Guiné, Malásia, Myanmar  e  Gabão, 
forneceram principalmente um misto de toros de madeira tropical (Pöyry Forest Industry, 2007). 

O crescimento das importações de toros pela China está previsto que permaneça positivo, 
mas  a  um  ritmo mais  lento  nos  próximos  anos.  As  importações  chinesas  de madeira  ilegal 
aumentaram consideravelmente durante 2000 e 2004, tendo diminuído até 2008 em 16 %, em 
grande  parte devido  à  redução da oferta de madeira  ilegal da  Indonésia  (caíram  92 %  desde 
2004) e de Mianmar (Chatham House, 2010b). 

No  entanto  a  China  continua  a  ser  o maior  importador mundial  de madeira  ilegal  em 
termos de volume, e que ainda se estima que 20 % de todas as importações são de origem ilegal. 
Tem a menor  importação de madeira  ilegal per capita que qualquer um dos cinco princicipais 
países  consumidores  estudados,  e  grande  parte  da madeira  importada  ilegal  é  reexportada 
(Chatham House, 2010b). 

Uma grande parte das  importações da China chega directamente dos países produtores 
ainda por processar.  Isto deverá  tornar  relativamente  fácil a eliminação da madeira  ilegal das 
cadeias de fornecimento (Chatham House, 2010b). 
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5.2.3 JAPÃO 

As  florestas  do  Japão  cobrem  cerca  de  25 M ha  ou  67 %  do  território  nacional.  As 
plantações  de  florestas  de  coníferas,  tais  como  o  cedro  japonês  (Cryptomeria  japonica)  e  o 
cipreste  japonês  (Chamaecyparis obtuse) perfazem 10 M ha representado 40 % de  toda a área 
florestal, e as  florestas naturais e outras ocupam a restante área de 15 M ha. As plantações, a 
maioria das quais data dos  anos 50  e 60  (para melhorar  a  capacidade de  fornecer madeira), 
estão a atingir a idade de abate (Forestry Agency, 2009). 

O  Japão,  nos  últimos  séculos,  apresentava  florestas  abundantes.  Desde  os  anos  80,  a 
rentabilidade florestal tem diminuído acentuadamente e os proprietários das florestas perderam 
o  interesse devido aos baixos preços da madeira e aos aumentos dos custos de gestão (Maita, 
2002). 

A eliminação de barreiras comerciais para todos os produtos florestais impulsionada pelas 
empresas de produtos florestais dos Estados Unidos e do Canadá, aumentou o acesso destas aos 
mercados  europeus,  japoneses  e  de  outros  países  em  desenvolvimento.  Durante  o  período 
1961‐2002,  apesar  da  produção  florestal mundial  ter  aumentado  56 %  (Figura  5.12),  o  Japão 
perdeu  70 %  da  produção  inicial,  como  consequência  da  fraca  competitividade  do  sector 
florestal japonês (Managi, 2004). 

 

Figura 5.12 – Produção florestal Mundial 66 (Managi, 2004) 

Ao longo do período de elevado crescimento económico, o Japão foi o maior consumidor 
de  madeira  no  mercado  internacional  e  tornou‐se  mundialmente  um  dos  principais 
importadores de produtos de madeira. Na década de 90 consumia, em média, cerca de 83 M m3 
de madeira por ano. Em 2000, ainda era o principal importador de toros, contraplacado e estilha 
de  madeira,  representando  13,4 %,  25,5 %  e  68,9 %  do  total  das  importações  mundiais, 
respectivamente, e o  segundo maior  importador de madeira  serrada,  representando 7,7 % do 
total das importações mundiais (Greenpeace International, 2002). 

                                                            
66 Fonte: FAO, 2004 
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O  volume  total da oferta  e procura de madeira no  Japão  foi de 101 M m3  em 2000. O 
volume do consumo de madeira no mesmo ano foi de 99 M m3 (Tabela 5.13)(Choi et al., 2003). 

Tabela 5.13 – Procura de Madeira no Japão em 2000 67 (Choi et al., 2003) 

  Total 
Madeira 
serrada 

Papel e Estilha 
de madeira 

Contraplacado 
Outros materiais 

de madeira 

Volume (M m3)  99.260  40.946  42.186  13.825  2.303 

Percentagem  100 %  41,3 %  42,5 %  13,9 %  2,3 % 

Até 1960, os toros  importados pelo Japão eram provenientes principalmente do Sudeste 
Asiático  (madeira  tropical),  da  América  do  Norte  (madeira  americana),  e  da  União  Soviética 
(madeira Siberiana) (Choi et al., 2003). 

Após a execução de um plano de emergência contra a estabilidade dos preços da madeira 
em 1961, a  importação de madeira nesse mesmo ano  foi de 10.750 M m3, e depois em 1966, 
passou para o dobro, 25.040 M m3 (Murasima, 2001). 

A  importação de madeira em relação ao total das  importações no  Japão  foi de 13 % em 
1960, 68 % em 1980, e 82 % em 2000  (Figura 5.13),  realçando a dependência do volume das 
madeiras importadas para sustentar a procura (Choi et al., 2003). 

 

Figura 5.13 – Padrão das importações de madeira no Japão, 1970‐2000 68 (Choi et al., 2003) 

Depois da China, o  Japão é o  segundo maior consumidor de madeira na  região. A  ITTO 
estima que o consumo de madeira em 2007, envolve cerca de 25 M m3 de  toros, 19 M m3 de 
madeira serrada, 8 M m3 de contraplacado e 141 mil m3 de madeira folheada (ITTO, 2007). 
   

                                                            
67 Fonte: Foresty Agency, Japan 2002, Table of wood demand and supply. 
68 Fonte: Foresty Agency, Japan 2002, Table of wood demand and supply. 
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A madeira  da  Rússia  também  entra  no  Japão  a  partir  do  Extremo Oriente  russo  e  da 
Sibéria Oriental, onde está localizada a maioria das florestas "fronteira" (WRI, 1997). Em 1998 e 
1999,  68,1%  e  53,3%,  respectivamente,  do  total  das  exportações  de madeira  contabilizadas 
nestas  regiões  foram  destinadas  ao  Japão  (BROC,  2000).  Em  2000,  a  Rússia  foi  o  maior 
abastecedor  de  toros  do  Japão,  fornecendo  35,1%  do  total  das  suas  importações  de  toros 
(Greenpeace International, 2002). 

Várias  empresas  japonesas  operaram  na  Papua Nova Guiné  para  adquirir  toros  para  a 
indústria japonesa (Shimizu, 1996). Em 2000, o Japão importou 36,1% do total das exportações 
de toros da Papua Nova Guiné (PNGFA, 2001). 

O Greenpeace  também  confirmou  que  o  Japão  importa  toros  provenientes  da Guiana, 
país  da  Amazónia.  Em  2000,  60 %  do  total  das  importações  provenientes  da  Guiana  foi 
consumida por apenas um fabricante de madeira no Japão (Greenpeace International, 2002). 
Dados de 2005 mostram que a estilha de madeira representa a maioria das importações do 
Japão (Figura 5.14). Por outro lado, o Japão é muito dependente de alguns países para a maior 
parte das suas importações de madeira, como, por exemplo, os toros da Rússia, e o 
contraplacado da Indonésia e da Malásia (Tabela 5.14), sendo cada um destes três fluxos 
produtos de madeira responsável por 10 % do total das importações de madeira (GlobalTimber, 
2006). 

 

Figura 5.14 ‐ Importações de produtos de madeira pelo Japão, por país fornecedor, 2005 69 
(GlobalTimber, 2006) 

   

                                                            
69 Fonte: http://www.customs.go.jp/toukei/info/tsdl_e.htm 
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Tabela 5.14 – Importações de produtos de madeira pelo Japão e seu conteúdo de madeira ilegal 70 
(GlobalTimber, 2006) 

Países fornecedores 
Volume das importações 

de madeira (M m3) 
Conteúdo de madeira 

ilegal (M m3) 

Indonésia  7,6  5,8 

Malásia  7,8  1,4 

Rússia  7,1  1,5 

China  6,6  1,8 

Finlândia  3,3  0,07 

Brasil  2,8  0,03 

Papua Nova Guiné  0,23  0,18 

Letónia  0,2  0,03 

Ilhas Salomão  0,08  0,05 

Estónia  0,07  0,03 

Para combater o comércio  ilegal, o Japão  introduziu uma série de medidas para detectar 
as  importações  ilegais e reduzir as  importações a partir de fontes suspeitas. Especificamente, o 
Japão está  a  aumentar  gradualmente  a produção de madeira nacional, e  também  a mudar  a 
importação  para  fontes mais  seguras  ou  para  outros  tipos  de madeira.  Como  resultado,  as 
importações  de madeira,  especialmente  na  forma  de  toros,  caíram  consideravelmente  desde 
2004 (ITTO, 2007). 

O  Japão  também  introduziu  procedimentos  para  detectar  a  importação  de  espécies 
protegidas  como  a madeira de Gonystylus  spp.  (Ing.  ramin) e  implementar  a  lista da CITES  71 
(AFPA,  2004;  FFPRI,  2005).  Além  disso,  as  importações  procuram  cada  vez mais  a madeira 
serrada da América do Norte,  Europa  e Nova  Zelândia, onde os níveis de  extracção  ilegal de 
madeira são muito baixos (FFPRI, 2005). 

A  alteração  dos  níveis  e  padrões  das  importações  de madeira  para  o  Japão  também 
tiveram um  impacto sobre o consumo  interno. Em particular o declínio acentuado no consumo 
de madeira tropical desde 2004, devido à queda da procura destes materiais pela  indústria de 
construção (consequência do crescimento económico limitado), mas também porque a madeira 
tropical é cada vez mais substituída por coníferas (ITTO, 2007). 

Esta tendência pode reduzir gradualmente a quantidade de madeira ilegal que está sendo 
vendida e consumida no Japão. No entanto, há preocupações que permanecem sobre o elevado 
consumo de resinosas no Japão, que frequentemente envolve toros russos de origem suspeita 
(Greenpeace International, 2002). 
   

                                                            
70 Os dados  apresentados nesta  tabela  são  estimativas  arredondadas. Os países  apresentados não  são 
necessariamente os países de onde provém a madeira ilegal. 
71 CITES (Convention on International Trade in Endangered Species of Wild Fauna and Flora) é um acordo 
internacional  entre  governos.  O  seu  objectivo  é  garantir  que  o  comércio  de  espécimes  de  animais  e 
plantas selvagens não ameace a sua sobrevivência. 
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5.2.4 EUROPA 

Vinte  e  cinco  por  cento  das  florestas mundiais  estão  na  Europa, maioritariamente  na 
Federação Russa. O potencial de  crescimento  total da  Europa  ascende  a  112 biliões m3  –  um 
valor médio anual de 358 M m3 tem sido acrescentado nos últimos anos. Apesar do consumo de 
madeira per capita  ter crescido desde meados dos anos 90 até atingir um valor de 1,1 m3 em 
2005, a Europa é também uma grande exportadora de produtos de madeira que se situam nos 
100 M m3 por ano (UNECE & FAO, 2007b).  

A  crise  económica  mundial  teve  um  impacto  importante  sobre  o  sector  florestal  na 
Europa. Como consequência, o consumo e a extracção (produção) de toros declinou atingindo os 
níveis mais baixos desde 1999. O consumo de toros  industrial caiu para cerca de 400 M m3 em 
2008 (UNECE & FAO, 2009). Em 2009 caiu para 360 M m3, um declínio de 18 % desde o seu valor 
mais alto de sempre em 2007. Entre os países que são grandes consumidores, Alemanha, Suécia 
e Finlândia mostraram os maiores declínios (UNECE & FAO, 2010). 

Em  2009,  apesar  da  extracção  de  toros  estimada  em  446 M m3  (346 M m3  para  fins 
industriais  e  100 M m3  para  combustível)  a  Europa  continua  a  ser  um  importador  líquido  de 
toros  (Tabela  5.15).  No  entanto,  o  déficit  de  toros  tem  vindo  a  diminuir  gradualmente  de 
28 M m3 em 2005 para apenas 14 M m3 em 2009. De longe o maior fornecedor foi a Federação 
Russa que  abasteceu principalmente  as  serrações no Norte da  Europa  com  toros de madeira 
macia  e  as  fábricas  de  celulose  com  toros  de  madeira  dura.  Este  fluxo  de  toros  diminuiu 
substancialmente em 2009, quando elevadas taxas foram aplicadas sobre a exportação de toros 
para desencorajar as exportações (UNECE & FAO, 2010). 

Tabela 5.15 – Balanço de toros na Europa, 2007‐2009 (1000 m3) 72 73 (UNECE & FAO, 2009; UNECE & FAO, 
2010) 

  2007  2008  2009 

Remoção  509.424  469.219  445.991 

Importação  72.266  61.514  47.090 

Exportação  43.095  39.299  36.454 

Comércio Líquido  ‐29.172  ‐22.215  ‐10.636 

Consumo aparente  538.596  491.433  456.627 

dos quais: EU27 

Remoção  462.489  421.211  400.590 

Importação  66.284  57.456  44.451 

Exportação  38.598  35.736  33.102 

Comércio Líquido  ‐27.687  ‐21.720  ‐11.349 

Consumo aparente  490.176  442.931  411.939 

 
   

                                                            
72 Fonte: Base de dados UNECE/FAO TIMBER, 2009. 
73 Fonte: Base de dados UNECE/FAO TIMBER, 2010. 
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Durante o ano de 2006, o comércio  interno na UE registou 451 M m3 de Equivalente de 
Madeira em Bruto e o valor de madeira extraída excedeu os 428 M m3 (Figura 5.15), incluindo os 
novos estados membros  (UE‐27)  (UNECE & FAO, 2007a). Além disso, mais 163 M m3 de  toros 
foram importados de países terceiros para a UE destinados ao fabrico de produtos de madeira, 
correspondendo a 38 % da madeira recolhida na UE (WWF, 2008a). 

 
Figura 5.15 – Remoção, importação e comércio interno na UE, 2006 (WWF, 2008a) 

Os trajectos da madeira importada são difíceis de acompanhar no interior do mercado da 
UE.  Depois  de  importada  de  regiões  críticas  para  um  país  da  UE,  mesmo  em  quantidades 
desproporcionadas,  é  susceptível  de  ser  transformada  em  produtos  à  base  de madeira  e  de 
papel, que são depois reexportados para outros estados membros da UE (WWF, 2008a). 

 
Figura 5.16 – Importações de produtos de madeira na União Europeia, 2006 (WWF, 2008a) 

Das  importações de madeira para a UE, os produtos de madeira  representam 57 % e a 
pasta de papel e o papel 43 %. As importações de produtos de madeira também abrangem toros 
que  são  transformados mais  tarde  em  pasta  de  papel  e  papel  no  seio  da  UE.  A  parcela  de 
produtos acabados, que são  fornecidos ao consumidor  final sem  transformação alcança quase 
um quinto das importações de madeira (WWF, 2008b). 
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Oitenta  e  um  por  cento  das  importações  de  toros  da UE  provêm  da  Europa  do  Leste, 
especialmente da Rússia. Metade destas importações de toros pela União Europeia resultam do 
comércio entre a Rússia e a Finlândia, e considerando o total das  importações de produtos de 
madeira  pela  UE‐27  as  importações  finlandesas  de  toros  russos  representam  15 %  (WWF, 
2008b). 

Um  terço dos produtos de madeira  importados pela UE provém de países da Europa do 
Leste  (Figura  5.17),  incluindo  a  Rússia:  43 %  são  toros, mais  26 %  de madeira  serrada.  Em 
contraste, os produtos de madeira processada acabados representam uma parcela de 6 %, e o 
papel 7 %. O mobiliário  e outros bens  acabados  são predominantemente  importados da Ásia 
(principalmente China e a Indonésia), juntamente com contraplacado e papel (WWF, 2008b). 

As importações de madeira africana abrangem maioritariamente toros e madeira serrada 
dos estados da Bacia do Congo. Apesar da madeira africana representar uma pequena parcela 
do total das importações de madeira feitas pela UE, esta tem uma importância muito maior para 
economia daqueles países africanos (WWF, 2008a). 

 

Figura 5.17 – Regiões a partir das quais a UE importa produtos de madeira (WWF, 2008b) 

Da  América  do  Sul,  69 %  das  importações  provêm  do  Brasil,  dois  terços  das  quais, 
aproximadamente, são pasta de papel, o restante são produtos de madeira (WWF, 2008a). 

A Figura 5.18 apresenta os 20 principais países exportadores de produtos de madeira para 
a UE. Entre estes, assume‐se ou sabe‐se que pelo menos 12 exportam madeira  ilegal. A Rússia 
ocupa uma posição proeminente nas importações da UE (WWF, 2008b). 
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Figura 5.18 – Países mais importantes para as importações de produtos de madeira pela UE (WWF, 

2008b) 
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6 O PROBLEMA EUROPEU – A MADEIRA ILEGAL NA UNIÃO 

EUROPEIA 

A  UE  a  importa  por  ano  quase  20 M m3  de madeira  ilegal  das  regiões  produtoras  de 
madeira, em particular da Rússia e dos Estados Bálticos (os novos estados membros da UE) que 
fornecem o maior  volume,  cerca de  13 M m3  (Figura  6.19),  e da  Indonésia  com o  volume de 
3,3 M m3  (WWF,  2006).  Contudo,  dados  mais  recentes  apontam  para  um  aumento  destes 
valores e para a inclusão da China como grande fornecedor de madeira ilegal para a UE (WWF, 
2008a). 

 

Figura 6.19 – Total das Importações de madeira ilegal das principais regiões exportadoras para a UE em 
2004 (WWF, 2006) 

Dos 20 estados membros da UE que se acredita que actualmente importam madeira ilegal 
(Tabela 6.16) os principais são a Finlândia, a Suécia e o Reino Unido, que juntos representam um 
volume de cerca de 9 M m3 de Equivalente de Madeira em Bruto – apr aproximadamente 40 % 
da produção e importação ilegal total da UE (WWF, 2006). 
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Tabela 6.16 – Importações de madeira ilegal estimada das seis regiões 74 para a UE, 2004 (M m3 em 
EMB) 75 (WWF, 2006) 

 
Soma das importações de 
madeira ilegal apenas das 

seis regiões 

Sector da madeira Sector do Papel 

Total 
Ilegal 

estimada 
Total 

Ilegal 
estimada 

EU  20 42 13 28  7 

Finlândia  5,1 6,3 1,8 12  3,3 

Suécia  2,6 2,2 0,6 8,4  2,0 

Reino Unido 2,3 7,9 2,2 0,8  0,1 

Alemanha  1,5 4,5 1,4 1,2  0,2 

Itália  1,4 2,6 1,0 1,1  0,4 

França  1,3 3,2 1,1 0,5  0,2 

Holanda  1,1 2,6 1,0 0,4  0,1 

Bélgica  1,1 2,1 1,0 0,5  0,1 

Estónia  0,7 2,5 0,7 0,2   

Espanha  0,6 1,2 0,5 0,1   

Dinamarca  0,5 1,1 0,3 0,8  0,2 

Letónia  0,4 1,5 0,4 0,1   

Grécia  0,2 0,5 0,2 0,2   

Lituânia  0,2 0,7 0,2 0,1   

Portugal  0,2 0,4 0,2    

Polónia  0,2 0,5 0,1 0,4  0,1 

Irlanda  0,2 0,4 0,2    

Áustria  0,2 0,5 0,1 0,2  0,1 

Hungria  0,1 0,3 0,1 0,3   

Rép. Checa  0,1 0,2 0,1 0,2   

Chipre       

Luxemburgo      

Malta       

Eslováquia       

Eslovénia       

                                                            
74 Seis regiões: Bacia Amazónica, Estados do Báltico, Bacia do Congo, África Oriental, Indonésia e Rússia. 
75 Notas:  

 as  quantidades  indicadas  são  estimativas  (especialmente  as  referentes  à  madeira  ilegal)  e 
excluem as importações indirectas através de países terceiros, nomeadamente a China. 

 As percentagens de madeira ilegal derivam principalmente de fontes da WWF. Para um conjunto 
de  países,  os  valores  relativos  a  extracção  ilegal  de madeira  foram  obtidas  assumindo  que  a 
diferença entre consumo mais exportações, e produção mais importações, é ilegal. 

 Não existem estimativas disponíveis publicadas sistematicamente, da proporção de madeira 
ilegal nas exportações de produtos de madeira. Por conseguinte, foi assumido que a 
percentagem de produtos de madeira ilegal exportada é a mesmo que a percentagem de 
extracção ilegal de madeira do país. A robustez deste pressuposto subiria à medida que a quota 
de produção que é exportada aumenta. É reconhecido que o comércio ilegal real pode ser 
significativamente diferente, dependendo das características dos fluxos de comércio e das 
medidas a serem tomadas pelas indústrias e governos. Não há, no entanto, dados oficiais 
disponíveis para descrever a situação. Grupos da sociedade civil ficariam satisfeitos em participar 
nos estudos para esclarecer a escala e o alcance do problema. 

 Para calcular os valores estimados das importações ilegais registadas nos estados membros da 
UE, o relatório multiplicou a percentagem ilegal pelas importações totais de cada um dos países 
nas seis regiões. 

 A tabela mostra apenas os montantes superiores a 50.000 m3de EMB. 

 Os valores indicados são arredondados, logo podem não corresponder exactamente à soma 
mostrada. 
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6.1 EUROPA ORIENTAL – RÚSSIA E COMUNIDADE DE ESTADOS 
INDEPENDENTES  

Considerando apenas os países nos quais é conhecido a dimensão da exploração ilegal de 
madeira, a quantidade mínima de madeira  ilegal que é  importada pela UE a partir da Europa 
Oriental, Norte  da  Ásia  e  da  região  dos  Balcãs  (excluindo  os  estados membros  da UE)  pode 
atingir mais de 12 M m3 de Equivalente de Madeira em Bruto. Traduzindo, pelo menos 23 % dos 
produtos  de  madeira  importados  pela  UE  a  partir  destas  regiões  são  provavelmente 
provenientes de  fontes  ilegais  (WWF, 2008a). Por outro  lado,  considerando os países onde  a 
exploração  ilegal de madeira é conhecida, mas a dimensão é desconhecida (colunas a cinzento 
na Figura 6.20), pode‐se presumir que até 28 % das importações da UE em madeira, 15 M m3 de 
Equivalente de Madeira em Bruto, são de origem ilegal ou suspeita. 

As estimativas da exploração ilegal de madeira mostram a Rússia destacada na quantidade 
de madeira  ilegal  importada para a UE  (Figura 6.20), não apenas em comparação com outros 
países da Europa Oriental e do Norte da Ásia, mas com todo o mundo. Em 2006, provavelmente, 
mais  de  10 M m3  de  Equivalente  de Madeira  em  Bruto  de madeira  extraída  ilegalmente  na 
Rússia voltou a entrar no mercado europeu, principalmente sob a forma de toros, mas também 
transformada noutros produtos (WWF, 2008a). 

 

Figura 6.20 ‐ Importações pela UE de produtos de madeira ilegal da Europa Oriental, Norte Ásia e países 
dos Balcãs (excluindo os estados membros da UE) (WWF, 2008a) 

Várias tentativas têm sido feitas para estimar a extensão da exploração ilegal de madeira. 
Estima‐se que 35 % das exportações no Noroeste da Rússia são  ilegais, e que atingem 50 % no 
Extremo Oriente russo (Toyne et al., 2002). Segundo dados oficiais, o volume do abate ilegal na 
Rússia  é  de  cerca  de  11 %,  enquanto  os  dados  não  oficiais  apontam  para  20‐30 %  (Dmitriev, 
2006). As análises aos balanços de madeira do Noroeste da Rússia e duas  regiões específicas 
(Vologda e Arkhangelsk), realizadas pela WWF Rússia,  indicam que entre 15 % e 20 % do fluxo 
total de toros, pelo menos 10 M m3, no Noroeste da Rússia é de origem duvidosa (WWF, 2004). 

O principal  importador de madeira russa entre os países da UE é a Finlândia com quase 
metade das importações (legais e ilegais). Depois, parte dessa madeira é exportada para outros 
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Estados da UE principalmente sob a  forma de produtos transformados em pasta de celulose e 
papel (Tabela 6.17) (WWF, 2008b). 

Comparando  com  a  Rússia,  as  quantidades  de  madeira  suspeita  importadas  da 
Bielorrússia ou da Ucrânia, 1,5 M m3 de Equivalente de Madeira em Bruto  cada, parecem  ser 
pequenas.  Outra  grande  quantidade  de  madeira  ilegal  semelhante  é  importada  da  Bósnia‐
Herzegovina, apesar da área florestal ser menor comparativamente com a Bielorrússia, a Ucrânia 
ou  a Rússia.  Surpreendentemente, uma  grande parte da madeira  ilegal  importada da Bósnia‐
Herzegovina é lenha, sendo a Itália o principal cliente (WWF, 2008b). 

Tabela 6.17 – Importações pela a UE de madeira ilegal e suspeita da Europa Oriental, Norte da Ásia e da 
região dos Balcãs (excluindo os estados membros da UE) (WWF, 2008b) 

País 
Estimativa quantidade de 
madeira ilegal ou suspeita

Produtos importados  Principal Cliente na UE 

Rússia  10,4 M m³ (EMB) ilegal 

50% toros   Finlândia (43%) 

24% madeira serrada 
(espruce)  

Alemanha (10%) 

7% papel   Estónia (9%) 

5% contraplacado   Suécia (6%) 

Bielorrússia  1,5 M m³ (EMB) suspeitos 

36% toros  Polónia (29%) 

30% madeira serrada 
(espruce e pinheiro) 

Alemanha (22%) 

18% acabados de madeira, 
especialmente placas 
planas 

Lituânia (14%) 

Letónia (13%) 

Ucrânia  1,5 M m³ (EMB) suspeitos 

42% madeira serrada 
(pinheiro)  

Hungria (21%) 

25% acabados de madeira   Polónia (16%) 

6% carvão  Alemanha (12%) 

5% lenha   Itália (11%) 

Bósnia‐
Herzegovina  

1,2 M m³ (EMB) ilegais 

36% lenha  Itália (42%) 

24% madeira serrada (faia)  Eslovénia (25%) 

16% acabados de madeira  Áustria (12%) 

7% carvão  Alemanha (11%) 

Apesar dos esforços dos países, como a Finlândia e a Suécia, em dimunuírem as importações de 
madeira ilegal da Rússia, as estimativas apontam que as importações de madeira ilegal para a UE 
vão continuar a aumentar (WWF, 2006). 
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6.2 ESTADOS DO BÁLTICO 

Em 2002 cerca de 12 M m3 de madeira foram extraídos das florestas da Estónia. Mais de 
metade deste  volume,  incluindo  a madeira  cortada  ilegalmente,  foi exportado para os países 
escandinavos, Reino Unido e Alemanha (Tabela 6.18) (Hain e Ahas, 2004). 

Tabela 6.18 – Principais importadores de madeira da Estónia em 2002 76 (Hain e Ahas, 2004) 

Países  Volume, m3 

Suécia  1.831.489 

Finlândia  1.530.014 

Noruega  688.483 

Reino Unido  445.859 

Alemanha  351.280 

Considerando  todos  os  Estados  do  Báltico,  a  Suécia  e  o  Reino Unido  são  os  principais 
destinos das exportações de madeira da  região. Metade destas exportações de madeira desta 
região é proveniente da Letónia (WWF, 2006). 

As estatísticas oficiais sobre exportação e importação de madeira indicam que há um fluxo 
de “madeira suja" através do Mar Báltico. A exportação de madeira da Rússia para a Suécia é 
consistentemente 7‐15 % menor do que a importação sueca de madeira da Rússia. A explicação 
mais provável é que alguns volumes são exportados sem serem declarados às autoridades dos 
países de exportação (WWF, 2004). 

As Tabelas 6.19‐6.21 fornecem‐nos uma perspectiva sobre o abate  ilegal de madeira nos 
três países do Báltico, Estónia, Letónia e Lituânia, respectivamente. 

Tabela 6.19 – Estatísticas estatais sobre o abate ilegal de madeira na Estónia77 (WWF, 2003) 

Ano 
Incidentes de 
violação das 

normas florestais 

Incidentes de 
abate ilegal 

Madeira 
ilegalmente 
extraída, m3 

Prejuízo, € 

1994  797  704  22.802  468.054 

1995  1.208  1.001  38.150  833.105 

1996  671  491  18.691  836.908 

1997  621  535  26.026  1.242.733 

1998  604  549  35.155  1.516.345 

1999  1.773  (‐)  (‐)  4.845.161 

2000  2.267  1.681  172.331  7.458.956 

2001  1.981  1.006  141.168  5.895.879 

 
   

                                                            
76 Fonte: Centro de Pesquisa Florestal da Estónia. 
77 Fonte: Ministério do Ambiente. 
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Tabela 6.20 – Quantidade de colheita ilegal em florestas estatais e privadas da Letónia78 (WWF, 2003) 

Ano 

Abate ilegal 
de madeira 
em florestas 
estatais, m3 

Prejuízos do 
abate ilegal 
em florestas 
estatais, € 

Abate ilegal 
de madeira 
em florestas 
privadas, m3 

Prejuízos do 
abate ilegal 
em florestas 
privadas, € 

Número 
de 

Incidentes 

Prejuízos 
Calculados, 

€ 

1998  17.700  983  81.200  2.555  4.428  5.259 

1999  27.800  1.072  89.600  3.080  3.298  5.743 

2000  23.083  1.209  168.574  6.651  4.133  7.906 

2001  15.779  656  213.249  8.726  3.145  9.547 

2002  10.844  292  129.027  4.550  2.475  5.000 

Tabela 6.21 – Madeira recolhida ilegalmente em florestas públicas e privadas da Lituânia79 (WWF, 2003) 

Ano 

Abate ilegal 
de madeira 
em florestas 
estatais, m3 

Abate ilegal 
de madeira 
em florestas 
privadas, m3 

total 

1997  11.439  5.514  16.593 

1998  8.200  5.718  13.918 

1999  4.199  9.100  15.900 

2000  6.229  18.822  25.051 

2001  7.984  41.317  49.301 

2002  5.216  40.884  46.100 

Actualmente os Estados do Báltico  fazem parte da UE. Por conseguinte, a UE precisa de 
eliminar o comércio  ilegal dentro das suas fronteiras para se apresentar de forma credível aos 
outros países produtores no combate à exploração ilegal de madeira (WWF, 2006). 
   

                                                            
78 Fonte: Serviço Florestal do Estado. 
79 Fonte: Ministério do Ambiente, do Departamento de Florestas. 
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6.3 SUDESTE ASIÁTICO – INDONÉSIA E CHINA 

A UE é responsável por mais de 10 % das exportações de madeira tropical da Indonésia e 
um pouco menos da sua produção de madeira tropical. A Bélgica, Alemanha, Holanda e Reino 
Unido juntos representam a maior parte dessas exportações (WWF, 2006). 

Em média, 40 % (9,5 M m3 de Equivalente de Madeira em Bruto) dos produtos de madeira 
importados pela UE provenientes do Sudeste Asiático  (a maior parte da  Indonésia e da China) 
são  provavelmente  de  origem  ilegal,  principalmente  móveis  e  outros  produtos  de  madeira 
acabados (WWF, 2008b). 

Em  comparação  com  2003,  o  total  das  importações  (legais  e  ilegais)  de  produtos  de 
madeira da  Indonésia diminuíram 15 %, de quase 6 M m3 de Equivalente de Madeira em Bruto 
para 5,1 M m3 de Equivalente de Madeira em Bruto em 2006, atingindo quase os 4,2 M m3 de 
Equivalente  de  Madeira  em  Bruto  de  madeira  ilegal  (Figura  6.21).  Em  contrapartida,  as 
importações provenientes da China quase triplicaram no mesmo período, passando de 4 M m³ 
para  11,5 M m³  (legais  e  ilegais)  ultrapassando  os  3,5 M m3  de madeira  ilegal  (Hirschberger, 
2005b; WWF, 2008a). 

 

Figura 6.21 – Importações de produtos de madeira ilegal do Sudeste Asiático e da China para a UE 
(WWF, 2008a) 

Provavelmente,  uma  boa  parte  da  madeira  que  é  importada  da  China  para  a  UE  é 
proveniente  da madeira  ilegal  extraída  no  Extremo  Oriente,  na  Rússia  e  também  em  África 
(Hirschberger, 2005b). 
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A Tabela 6.22 apresenta os principais países da UE importadores dos produtos de madeira 
provenientes do Sudeste asiático. 

Tabela 6.22 ‐ Importações de produtos de madeira ilegal do Sudeste Asiático para a UE (WWF, 2008b) 

País 
Volume estimado 
de madeira ilegal

Produtos importados 
Países Importadores 

da UE 

Indonésia  4,2 M m³ (EMB) 

38% móveis e outros acabados 
de madeira 
17% pasta de papel 
16% parquet 
10% contraplacado 
38% móveis e outros produtos de 
madeira acabados 

Holanda (20%) 
Bélgica (15%) 
Itália (14%) 
Alemanha (13%) 
França (13%) 
Reino Unido (12%) 

China  3,7 M m³ (EMB) 

52% móveis e outros produtos de 
madeira acabados 
19% contraplacado 
13% papel 

Reino Unido (30%) 
Alemanha (14%) 
Espanha (8%) 
França (8%) 
Os Países Baixos (7%) 
Itália (7%) 

Malásia  280 mil m³ (EMB) 

33% móveis e outros produtos de 
madeira acabados 
30% madeira serrada 
21% contraplacado 
6% parquet 
4% carvão 
33% móveis e outros produtos de 
madeira acabados 

Reino Unido (37%) 
Países Baixos (20%) 
Bélgica (13%) 
Alemanha (7%) 
França (5%) 
Itália (5%) 

Vietname  250 mil m³ (EMB) 
89% mobiliário 
9% produtos de madeira 
processada acabados 

Reino Unido (22%) 
França (18%) 
Alemanha (17%) 
Reino Unido (26%) 

Tailândia  250 mil m³ (EMB) 

30% mobiliário
30% produtos de madeira 
processada acabados 
21% papel 

Itália (13%) 
Países Baixos (12%) 
Bélgica (12%) 
Alemanha (11%) 

As importações da China deverão abrandar dependendo da atenção dedicada ao combate 
à  exportação  de madeira  ilegal.  A  tarefa  da  Rússia  seria mais  facilitada  se  a  China  também 
estivesse  sob  pressão  através  dos  seus  principais mercados  externos  (EUA),  para  eliminar  a 
utilização de madeira  ilegal nas  exportações  chinesas de produtos  à base de madeira  (WWF, 
2006). 
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6.4 AMÉRICA LATINA – BACIA DA AMAZÓNIA 

A UE  importa cerca de 45 % de toda a madeira exportada da Bacia da Amazónia. França, 
Holanda e Reino Unido representam a maior parcela das exportações da região para a UE. No 
entanto, nem todos os produtos de madeira  importados para a UE provêm exclusivamente da 
Amazónia.  Em média,  30 %  dos  produtos  à  base  de madeira  importados  da  América  Latina 
provêm de fontes ilegais (WWF, 2006). 

Dos  países  que  exportam  produtos  de madeira  para  a  UE,  o  Brasil  é  o  terceiro mais 
importante. Tendo em conta que 47 % das explorações madeireiras no Brasil são ilegais, estima‐
se que o volume de madeira extraída  ilegalmente chegue aos 80 %. Mesmo assumindo que os 
produtos  de  papel  e  de  pasta  de  papel  são  legais,  a  diferença  do  volume  de madeira  ilegal 
exportado pelo Brasil é acentuada em relação aos outros países latino‐americanos (Figura 6.22). 
Globalmente, em 2006,  foram  importados para a UE 2,9 M m3 de Equivalente de Madeira em 
Bruto  de  produtos  de  madeira  de  fontes  ilegais  da  América  Latina.  Destes  2,8 M m3  de 
Equivalente de Madeira em Bruto, ou seja 97 %, vieram do Brasil (WWF, 2008a). 

 
Figura 6.22 – Importações de produtos de madeira ilegal da América Latina para a UE (WWF, 2008a) 

Dos  produtos  de madeira  importados  do  Brasil,  37 %  são  contraplacados,  e  20 %  são 
madeira serrada  (Tabela 6.23). Por outro  lado, o valor médio de 230 €/m3 de madeira serrada 
em Equivalente de Madeira em Bruto praticado no comércio da valiosa madeira dura envolvida 
indica que estas madeiras não vêm de plantações, mas foram recolhidas em florestas naturais, 
como a floresta da amazónia (WWF, 2008b). 
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Tabela 6.23 – Importações de madeira ilegal da América Latina para a UE (WWF, 2008b) 

País 
Volume estimado 
de madeira ilegal 

Produtos importados 
Países Importadores 

da UE 

Brasil  2,8 M m³ (EMB) 

37% contraplacado
20% madeira serrada 
9% mobiliário ou outros 
produtos de madeira 
acabados 
11% parquet 

Reino Unido (19%) 
França (14%) 
Bélgica (13%) 
Itália (12%) 
Holanda (11%) 
Espanha (11%) 

Bolívia  46 mil m³ (EMB) 

37% madeira serrada
28% parquet 
27% móveis e outros 
produtos de madeira 
acabados 

Holanda (52%) 
Itália (14%) 
Espanha (12%) 
França (9%) 

Equador  21 mil m³ (EMB) 

74% móveis e outros 
produtos de madeira 
acabados 
20% madeira serrada 

Dinamarca (33%) 
Espanha (22%) 
Alemanha (15%) 
França (13%) 

Honduras  15 mil m³ (EMB) 
61% madeira serrada 
27% parquet 

Alemanha (27%) 
Espanha (23%) 
Reino Unido (18%) 
França (12%) 
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6.5 ÁFRICA – BACIA DO CONGO 

A percentagem de produtos de madeira ilegal de África enviados para a UE poderá ser no 
mínimo de 36 % tendo em conta apenas aqueles países africanos onde a escala da exploração 
madeireira  ilegal  é  conhecida.  Se  se  contabilizarem  todos  os  países  africanos  onde  ocorre 
exploração madeireira ilegal, a quota dos produtos de madeira importados de África de origem 
ilegal ou suspeita pode atingir os 56 % (WWF, 2008a). 

A  UE,  em  2006,  importou  de  África,  provavelmente,  2,6 M m3  de  madeira  abatida 
ilegalmente,  na  forma  de  toros, madeira  serrada  e  folheada  (Figura  6.23)  (WWF,  2008a).  A 
madeira  africana  entra  na  UE  através  dos  países Mediterrâneos  –  Itália,  França,  Espanha  e 
Portugal –, bem como através da Holanda, Bélgica e Alemanha. Ao contrário de outras regiões, 
as  importações de madeira  ilegal de África estão distribuídas por um vasto  leque de países de 
origem. A maior quantidade de madeira  ilegal africana a entrar na UE provém dos Camarões 
(WWF, 2006). 

A madeira  ilegal da República Centro‐Africana e parte norte de Congo que é exportada 
para a UE através de portos nos Camarões. Outras fontes Africanas importantes de importações 
ilegais  e  suspeitas  são  a madeira  do  Gabão  e,  provavelmente,  da  Costa  do Marfim,  onde  a 
exploração madeireira  ilegal  é  generalizada,  de  acordo  com  a  “International  Tropical  Timber 
Organisation”  (ITTO). Na República Democrática do Congo a anarquia e a  ilegalidade no sector 
florestal ainda prevalecem após anos de guerra civil. A maioria das licenças de abate de madeira 
foi emitida  ilegalmente, violando uma moratória  introduzida pelo governo em 2002. Devido à 
falta de dados oficiais para a Costa do Marfim, República Democrática do Congo e a República 
do  Congo,  os  níveis  de  exploração  ilegal  de madeira  são  estimados  com  base  em  análise  da 
situação dos respectivos países (Global Witness, 2007). 

 
Figura 6.23 – Importações de produtos de madeira ilegal de África para a UE (WWF, 2008a) 

As  importações  provenientes  da  Nigéria,  são  bastante  diferentes  das  importações  de 
madeira provenientes de outros países Africanos  (Tabela 6.24). O  carvão barato é o principal 
produto de madeira importado do país que ocupa a sétima posição a nível mundial em taxa de 
desflorestação (WWF, 2008b). 
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Tabela 6.24 – Importações de produtos de madeira ilegal de África para a UE (WWF, 2008b) 

País 
Volume estimado 
de madeira ilegal 

Produtos importados 
Países Importadores 

da UE 

Camarões 
645 mil m³ (EMB) 
ilegal 

81% madeira serrada 
10% toros 
6% folheado 

Itália (24%) 
Espanha (19%) 
Holanda (16%) 
França (10%) 
Bélgica (9%) 
Alemanha (5%) 

Gabão 
590 mil m³ (EMB) 
ilegais 

45% toros
28% folheado 
18% madeira serrada 

França (52%) 
Itália (24%) 
Alemanha (5%) 

Costa de Marfim 
530 mil m³ (EMB) 
suspeita 

56% madeira serrada 
25% folheado 

Itália (33%) 
Espanha (23%) 
França (12%) 
Alemanha (8%) 

Nigéria 
380 mil m³ (EMB) 
ilegal 

90% carvão 
4% madeira serrada 

Bélgica (34%) 
Holanda (33%) 
Alemanha (13%) 
Itália (11%) 

Democrática 
República do 
Congo 

235 mil m³ (EMB) 
suspeita 

61% toros 
33% madeira serrada 

Itália (25%) 
França (21%) 
Holanda (20%) 
Portugal (18%) 
Bélgica (14%) 

Congo 
180 mil m³ (EMB) 
suspeita 

68% toros 
27% madeira serrada 

Itália (36%) 
França (26%) 
Espanha (11%) 
Portugal (10%) 

Gana 
170 mil m³ (EMB) 
ilegal 

53% madeira serrada 
19% folheado  

Itália (27%) 
Alemanha (15%) 
França (15%) 
Holanda (11%) 
Bélgica (10%) 
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6.6 BALANÇO DAS IMPORTAÇÕES DE MADEIRA ILEGAL PARA A UNIÃO 

EUROPEIA 

Somando  as  importações  estimadas  de  madeira  suspeita  e  ilegal  das  quatro  regiões 
críticas fora da UE (Europa Oriental e Rússia, Sudeste Asiático e China, América Latina e África), o 
total  varia  entre  26,5  e  31 M m3  de  Equivalente  de  Madeira  em  Bruto.  Aproximadamente, 
metade da madeira  ilegal entra na UE a partir do Leste da Europa, Norte da Ásia e pela Região 
dos Balcãs, enquanto um terço chega pelo Sudeste da Ásia (WWF, 2008a). A parte de madeira 
ilegal no total de importação de produtos à base de madeira para a UE pode ser estimada entre 
16 % e 19 %. 

De  longe,  a maior  quantidade  de madeira  ilegal, mais  de  10 M m3  de  Equivalente  de 
Madeira em Bruto é  importada da Rússia  (Figura 6.24). Esta é  constituída principalmente por 
toros e madeira serrada de espruce e pinheiros. A segunda posição da  Indonésia (os países do 
Báltico são o segundo mais  importante  fornecedor de madeira  ilegal, mas  já estão  inserido na 
UE) será desafiada nos próximos anos pela China. A UE  importa predominantemente produtos 
de madeira acabados de ambos os países (WWF, 2008a). 

 

Figura 6.24 – Os 10 mais importantes países exportadores de madeira ilegal para a UE (WWF, 2008a) 

A  UE  importa  a maior  parte  dos  toros  exportados  pelo  Noroeste  da  Rússia,  sendo  a 
Estónia, provavelmente, a via indirecta de importação de produtos de madeira da Rússia (WWF, 
2006). A Finlândia é o maior importador de madeira ilegal (Figura 6.25). 
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Figura 6.25 ‐ Os 10 países mais importantes que importam de madeira ilegal para a UE (WWF, 2008a) 

As importações finlandesas da Rússia são compostas em grande parte por toros, que são 
transformados em papel e pasta de papel, e são, então, exportados para outros Estados da UE. A 
madeira tropical ilegalmente abatida chega a Itália, onde é processada pela indústria madeireira 
local, sendo exportada para outros países da UE, como móveis, molduras ou soalhos. No que diz 
respeito  à  Holanda,  grande  parte  da madeira  chega  a  Roterdão  por  navios  provenientes  de 
regiões  críticas  como  o  Sudeste  Asiático.  Apesar  destas  madeiras  serem  efectivamente 
destinadas a outros países da UE, as importações são registadas como holandesas. Por exemplo 
em  2006,  a  Holanda  exportou  quase  cinco  vezes mais  pasta  de  papel  do  que  a  produzida 
(Hirschberger,  2007). Quase metade  das  importações  finlandesas  de  pasta  de  papel  veio  da 
Holanda. Após a pasta de celulose ser transformada em papel na Finlândia, pode ser novamente 
exportado para outros Estados da UE, por exemplo, para a Alemanha. 

A quota  ilegal varia significativamente entre os diferentes tipos de produtos fabricados a 
partir  de  madeira  (Figura  6.26)  (WWF,  2008a).  A  madeira  que  é  importada  pela  UE  como 
madeira trabalhada tem 40 % de probabilidade de ser proveniente de fontes  ilegais (European 
Comission, 2010). 

Aproximadamente um quarto da madeira contraplacada importada para a UE é originário 
de  explorações madeireiras  ilegais.  Para muitos  outros  produtos  de madeira,  como  o  carvão 
vegetal, toros e madeira serrada, mas também móveis e soalho, a quota de madeira ilegal varia 
entre 10 % e 20 % (WWF, 2008a). 
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Figura 6.26 ‐ Quota ilegal de produtos de madeira e papel importados pela UE em 2006 (WWF, 2008a) 

A  percentagem  de  papel  e  de  pasta  de  celulose  ilegal  importada  é muito  baixa  (1 %), 
enquanto  que  a  quantidade  de madeira  ilegal  importada  a  partir  da  qual  são  fabricados  os 
produtos de pasta de papel e papel  já é  substancialmente  significativa  (Figura 6.27). A quinta 
maior quantidade de madeira  ilegal,  cerca de 2,6 M m3 de Equivalente de Madeira em Bruto, 
entra na UE sob a forma de papel, enquanto mais 1,3 M m3 de Equivalente de Madeira em Bruto 
de madeira ilegal chega à UE como pasta de papel para a produção de papel. O papel fabricado a 
partir de madeira ilegalmente removida é importado da China, da Indonésia e também da Rússia 
por muitos dos estados membros da UE (AFPA, 2004). 

As  principais  rotas  de  importação  através  das  quais  os  produtos  fabricados  a  partir  de 
madeira ilegalmente abatida chegam à UE podem ser determinadas com base nas estatísticas do 
comércio  externo.  A  circulação  destes  produtos  dentro  do  mercado  europeu  pode  ser 
detectada, mas  apenas  num  número  reduzido  de  casos,  pois  os  dados  estatísticos  não  dão 
qualquer  indicação se os produtos de madeira fabricado foram  importados directamente ou se 
vieram de outro país da UE (WWF, 2008a). 
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Figura 6.27 ‐ Volumes ilegais de produtos de madeira e de papel e importados pela UE, 2006 (WWF, 

2008a) 
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7 MEDIDAS DE COMBATE 

7.1 ACORDOS INTERNACIONAIS 

Existem vários acordos multilaterais e internacionais dedicados ao abate ilegal de florestas 
e  ao  comércio  ilegal  de  madeira.  Estes  abrangem  acordos  voluntários  que,  por  exemplo, 
permitem aos países consumidores trocar dados com os países produtores, acordos multilaterais 
juridicamente vinculativos que permitem aos governos signatários apreender produtos ilegais e 
aplicar  sanções  pecuniárias  sobre  a madeira  produzida  ilegalmente. A  implementação  destes 
acordos envolve algumas instituições internacionais no combate á exploração ilegal de madeira. 

O Forum das Nações Unidas sobre Florestas é um forum intergovernamental que promove 
o desenvolvimento sustentável, a gestão e a conservação das florestas. A “International Tropical 
Timber Organization” (ITTO) foi criada no âmbito do Acordo Internacional de Madeiras Tropicais 
e promove a gestão florestal sustentável entre os seus países membros. A  ITTO fornece dados 
sobre o comércio de madeira ilegal e investiga os dados da importação e exportação. 

O  Banco  Mundial  é  o  maior  entre  vários  bancos  de  desenvolvimento  regional  e 
internacional que emprestam dinheiro a países em desenvolvimento com projectos identificados 
pelo  país  de  acolhimento.  O  Banco  Mundial  tem  tomado  medidas  para  avaliar  projectos 
observando as consequências ambientais, incluindo o potencial de exploração ilegal madeira.  

Após  o  lançamento  do  Plano  de  Acção  sobre  as  Florestas  pelo  G8  (Canadá,  França, 
Alemanha, Itália, Japão, Rússia, Reino Unido e EUA) em 1998, o Banco Mundial, os Governos do 
Reino Unido e dos EUA e outros parceiros, organizaram o processo  “Forest  Law Enforcement 
and Governance”  (FLEG) para criarem compromissos políticos e melhorarem a governação e o 
cumprimento  da  legislação  florestal. Hoje,  a  iniciativa  FLEG  compreende  uma  ampla  aliança, 
incluindo a sociedade civil e o sector privado. Até à data o processo FLEG lançou três iniciativas 
regionais: no  Leste da Ásia‐Pacífico  (2001), em África  (2003)  e na Europa e no Norte da Ásia 
(2005). 

A  iniciativa  “G8  Illegal  Logging Dialog”  é  uma  convenção  de  legisladores  do G8,  China, 
Índia  e  outras  nações  produtoras  de madeira  com  os  representantes  da  indústria  e  outros 
interessados no desenvolvimento de um plano para abordar a exploração  ilegal de madeira. O 
diálogo começou em 2006 e decorreu até 2008 (Sheikh, 2008). 

Em colaboração com a 2World Wildlife Fund” (WWF), o Banco Mundial está a  implantar 
um  programa  de  certificação  de  florestas  geridas  de  forma  sustentável.  No  âmbito  deste 
programa,  as  operações  de  exploração  madeireira  devem  mostrar  progresso  rumo  à 
sustentabilidade para alcançar a sua certificação (Sheikh, 2008). 

Em  2003,  a  UE  aprovou  o  Plano  de  Acção  “Forest  Law  Enforcement,  Governance  and 
Trade”  (FLEGT),  com o objetivo  final de estabelecer um  sistema de  licenciamento multilateral 
para  incentivar  a  gestão  sustentável  das  florestas,  garantindo  a  legalidade  das  operações 
florestais. O  FLEGT  incide,  em  primeiro  lugar,  no  estabelecimento  de  acordos  bilaterais  e,  a 
longo  prazo,  de  sistemas  regionais  que  licenciam  os  produtos  para  importação  pela UE.  Aos 
produtos  sem  licença  será negada a entrada na UE. Refere ainda,  como o objectivo  final, um 
sistema  de  licenciamento  multilateral  para  madeira  legal  (Commission  of  the  European 
Communitties, 2003). 
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No âmbito do Plano de Acção FLEGT, os países produtores negoceiam Acordos de Parceria 
Voluntários  (APV)  que  estabelecem  os  detalhes  do  sistema  de  licenciamento  e  definem  a 
capacitação da assistência que será oferecida pela UE. O plano  inclui  reformas da contratação 
pública e do sector privado (Comissão Europeia, 2010). 

7.2 SISTEMAS DE CERTIFICAÇÃO DA MADEIRA 

Para  combater  a  exploração  ilegal  de madeira  em  todo  o mundo,  o  sector  privado,  as 
organizações ambientalistas, as associações da indústria florestal, agem no sentido da criação de 
uma política de compra responsável, e do estabelecimento de normas de gestão florestal (China 
Trade Information, 2010). 

Numerosas  organizações  criaram  normas  de  como  as  florestas  devem  ser  geridas, 
estabeleceram  regras  para  comprovar  e  certificar  se  as  florestas  reúnem  tais  normas,  e 
estabeleceram  directrizes  para  que  os  rótulos  dos  produtos,  anúncios  e  pedidos  de 
comercialização  possam  conter  informação  dos  produtos  florestais  que  foram  produzidos  a 
partir  de  tais  florestas.  Os  esforços  que  combinam  estes  elementos  de  várias  formas  são 
conhecidas  como  sistemas,  programas  ou  regimes  de  "certificação  florestal".  Para  os 
interessados, o desafio está em saber a diferença entre eles, e determinar quais são credíveis e 
eficazes (Sierra Club, 2009). 

A certificação é um mecanismo baseado num mercado projectado para encorajar práticas 
florestais ambientalmente sustentáveis e socialmente responsáveis. As entidades certificadoras 
utilizam  uma  série  de  critérios  ambientais  e  sociais  para  auditar  as  operações  florestais  e 
produtos  florestais.  As  operações  madeireiras  certificadas  podem,  então,  usar  o  selo  da 
certificação para fins de marketing (UNEP & FAO, 2009). 

Cada  entidade  certificadora  estabelece  directrizes  a  serem  seguidas  por  aqueles  que 
procuram a certificação (empresas, proprietários  individuais, ou florestas nacionais, estatais ou 
comunitárias).  Estas  orientações  podem  ser  baseadas  no  desempenho  (com  requisitos  em 
acções específicas, práticas ou resultados, como limites de corte raso) ou baseadas em sistemas 
(com critérios para um proprietário projectar um sistema de gestão personalizado e acompanhar 
o seu desempenho ambiental) (Fischer et al., 2005). 

As  organizações  privadas  credenciadas  pela  entidade  certificadora  determinam  se  os 
candidatos  cumprem os  requisitos.  Estes  auditores  realizam  visitas  in  loco para  verificar  se o 
candidato deverá avançar para uma auditoria formal. Durante a auditoria, conduzida de forma 
independente,  os  inspectores  apreciam  os  planos  e  a  documentação  interna,  as  provas  de 
campo das práticas de gestão florestal sustentável, entrevistam o pessoal da organização ou da 
comunidade,  e  verificam  os  registos  de  conformidade  ou  de  controlo  interno  (Fischer  et  al., 
2005). 

Os  sistemas  de  certificação  internacional  mais  adoptados  são  o  “Program  for  the 
Endorsement of Forest Certification” (PEFC) e o “Forest Stewardship Council” (FSC) (ITTO, 2002). 

A  FSC, pioneira e  independente na  certificação  florestal, é uma ONG  internacional  sem 
fins  lucrativos criada em 1993  (Sheikh, 2008). A FSC teve uma abordagem global e equilibrada 
desde o  início,  reunindo  agentes ambientais,  sociais e económicos,  fixando padrões globais e 
estabelecendo  regras para a certificação  independente, para a credenciação das certificadoras 
(auditores ou os organismos de certificação), e para a rotulagem de produtos florestais (Sierra 
Club, 2009), contribuindo decisivamente para a melhoria da gestão florestal. 

Desde a  fundação da  FSC, outros  sistemas de  certificação  florestal  surgiram em  todo o 
mundo, a maioria deles a partir de associações de indústrias florestais ou de proprietários.  
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A “American Forest & Paper Association”  (AFPA) criou a “Sustainable Forestry  Initiative” 
(SFI),  em  1994,  como  código  de  conduta  para membros  desta  indústria  florestal  dos  EUA. A 
opção de comprovação e certificação de terceiros da etiqueta do produto em 2001, e em 2007 a 
SFI tornou‐se um organismo de certificação de florestas independente. No Canadá, em resposta 
a um pedido das organizações da  indústria  florestal, a “Canadian Standards Association”  (CSA) 
desenvolveu um padrão de certificação florestal nacional em 1996 e um logótipo de certificação 
de  florestas em 2002. O  sistema  sem  fins  lucrativos  “American  Tree  Farm  System”  (ATFS)  foi 
fundado em 1941 para promover e reconhecer certas práticas de gestão de pequenas florestas 
de propriedades privadas nos  EUA,  e  agora  faz parte da  “American  Forest  Foundation”  (AFF) 
constituída em 1981. Os padrões de certificação ATFS foram desenvolvidos pela AFF e entraram 
em vigor em 2004 (Sierra Club, 2009). 

O  sistema  PEFC  foi  criado  em  1999  por  uma  associação  de  proprietários  de  florestas 
europeias e em 2000 licenciou o seu logótipo para aplicar nos produtos florestais. 

 

Figura 7.28 – Logótipos de certificação (UNECE & FAO, 2010) 

Os sistemas de certificação nacionais existem em 32 países, dos quais quatro são de países 
em  desenvolvimento.  Entre  os  países  produtores  de  madeira  tropical,  existem  sistemas 
nacionais que operam no Brasil (CERFLOR), na Indonésia (LEI) e na Malásia (MTCS). Vários outros 
países  em  desenvolvimento,  incluindo  os  Camarões  e  Gabão,  estão  em  processo  de 
desenvolvimento de sistemas nacionais (ITTO, 2008a). 

A participação do FSC aumentou ligeiramente nos cinco anos anteriores a 2007, enquanto 
a  área  do  PEFC  manteve  a  liderança  das  florestas  certificadas  no  mundo  (Tabela  7.25)  e 
expandiu‐se significativamente como resultado da aprovação dos dois principais sistemas norte 
americanos SFI e CSA (Gunneberg, 2007). 
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Tabela 7.25 – Distribuição das florestas certificadas por sistema em 2002 e 2007 80 81 (ITTO, 2008a) 

Sistemas de 
Certificação 

Florestas Certificadas (%) 

2002  2007 

FSC  23%  28% 

PEFC  38%  65% 

ATSF  10%  4% 

SFI   17%  ‐ 

CSA  8%  ‐ 

Outros  4%  2% 

Ao  longo  dos  anos,  muitas  das  questões  que  anteriormente  dividiam  os  sistemas 
tornaram‐se mais próximas. Actualmente, os maiores sistemas de certificação geralmente  têm 
os mesmos requisitos estruturais (Tabela 7.26). A convergência tem sido impulsionado em parte 
pela necessidade dos vários sistemas em adaptarem‐se às normas  internacionais equivalentes, 
ou  pelo  reconhecimento  mútuo  no  âmbito  do  PEFC  ou  simplesmente  ir  ao  encontro  das 
exigências  das  políticas  de  compras  dos  vários  sectores  públicos  e  privados  (UNECE  &  FAO, 
2010). 

Tabela 7.26 – Características dos programas de certificação Florestal, 2010 (UNECE & FAO, 2010) 
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ATFS  Sim  Sim  Sim  Sim  Sim  Não 

CSA  Sim  Sim  Sim  Sim  Sim  Sim 

FSC  Sim  Sim  Sim  Sim  Sim  Sim 

PEFC  Sim  Sim  Sim  Sim  Sim  Sim 

SFI  Sim  Sim  Sim  Sim  Sim  Sim 

Ao  nível  regional  (Tabela  7.27)  o  FSC  lidera  na América  Latina  (80 %)  competindo  com 
sistemas nacionais, CERFLOR no Brasil e CERTFLOR no Chile, os quais representam 20 % do total 
da região. A participação do FSC aumentou em África e na Ásia. Em África é líder com 67 %, mas 
na  Ásia  o MTCC  e  o  LEI  são  os  dois  sistemas  nacionais  responsáveis  por  78 %  das  florestas 
certificadas (ITTO, 2008a). 

Apesar  da  quota  de mercado  destes  sistemas mudar  rapidamente,  a  promoção  para  o 
crescimento rápido aparenta estar  lenta. A maior parte do crescimento futuro da área florestal 
certificada é provável que seja na Rússia, China e noutras partes da Ásia e da África (UNECE & 
FAO, 2007c). 

                                                            
80 Fonte: Indufor. Baseado em dados do FSC e sistemas nacionais. 
81 Nota: o PEFC reconheceu o SFI em Março de 2005, e o CSA em Dezembro de 2005. 
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Tabela 7.27 – Florestas certificadas por sistema e região em 2007 82 (ITTO, 2008a) 

Europa 
FSC  44 % 

PEFC  56 % 

América do Norte 

FSC  16 % 

PEFC  76 % 

ATFS    8 % 

América Latina 
FSC  80 % 

PEFC  20 % 

Ásia 

FSC  22 % 

MTCC  63 % 

LEI  15 % 

Oceania 
FSC  12 % 

PEFC  88 % 

África 
FSC  67 % 

Keurhout   33 % 

Outra tendência é a de algumas unidades de gestão florestal pretenderem a certificação 
através de dois sistemas – dupla certificação. Em 2007, 3,6 M ha foram certificados por mais de 
um sistema, ou seja cerca de 1 % do  total da área certificada global. No Brasil e na  Indonésia 
cerca de 1,1 M ha foram certificados pelo FSC e pelo respectivo sistema nacional. Nos países em 
desenvolvimento, a dupla certificação  representa cerca de 7 % da área  total certificada  (ITTO, 
2008a). 

7.3 FLORESTAS CERTIFICADAS 

A área total de floresta certificada pelos principais sistemas aumentou mais de dez vezes 
desde 1998 até 2007 (UNECE & FAO, 2007c). Apesar de tal avanço, em Junho de 2007, apenas 
uma pequena parte das florestas do mundo – 306,3 M ha (Figura 7.29) ou 7,6 % do total ‐ estava 
certificada  (Forest  Certification  Resource  Center,  2007).  No  entanto,  a  taxa  de  crescimento 
abrandou a partir de 2005 até 2008, caindo para metade, cerca de 10 % ao ano (ITTO, 2008b). 

                                                            
82 Fonte: Indufor. Baseado em dados do FSC, PEFC e sistemas nacionais. 
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Figura 7.29 – Florestas certificadas no mundo, 1994‐2007 83 (ITTO, 2008b) 

Entre 2009 e 2010, a área global de florestas certificadas cresceu 8 % maioritariamente na 
América do Norte e na Federação Russa atingindo 355 M ha  (Figura 7.30), o equivalente a 9 % 
das florestas do mundo – Tabela 7.28 (UNECE & FAO, 2010). 

 

Figura 7.30 – Área florestal certificada pelos mais importantes sistemas de certificação, 2004‐2010 84 85 
(UNECE & FAO, 2010) 

   

                                                            
83 Fonte: Indufor 
84 Nostas: Os  dados  abrangem  todos  os  terrenos  florestais  FSC  e  PEFC  juntamente  com  os  seguintes 
grandes sistemas nacionais de certificação: Malaysian Timber Certification System (MTCS), American Tree 
Farm System (ATFS), Florestal Sustentável Initiative (SFI) e Canadian Standards Association (CSA). Os dados 
relativos  aos  sistemas  nacionais  posteriormente  aprovado  pelo  PEFC  (MTCS,  ATFS,  SFI,  CSA)  são 
englobados nos dados do PEFC e não apresentados separadamente após a data de aprovação. 
85 Fontes: Sistemas de certificação individuais, Certifition Canada e compilação dos autores, 2010. 
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Tabela 7.28 – Oferta mundial de madeira industrial a partir de recursos certificados 86 87 (UNECE & FAO, 
2010) 

Região 

Área 
florestal 
total 
(M ha) 

Área florestal certificada 
Volume estimado de madeira industrial de florestas 

certificadas 

(M ha)  (%)  (M ha)  (%) 

2007  2008  2009  2010  2007  2008  2009  2010 2007  2008  2009  2010  2007  2008  2009  2010 

América 
do Norte 

613,2  164,2 181,7  180,3  199,8  34,9  38,6  29,4  32,6  210,1 232,5  175,6  194,6  13,2  14,6  9,8  10,9 

Europa 
Ocidental 

166,2  80,8  84,2  82,2  85,0  52,0  54,1  46,5  51,2  166,4 173,4  238,1  261,7   10,5  10,9  13,3  14,6 

CEI  835,3  20,6  24,6  25,2  29,9   2,3    2,7  3,0  3,6     3,6  4,3  4,9  5,8    0,2   0,3  0,3  0,3 

Oceânia  206,3    9,9   9,4  10,3  11,6   5,0    4,8  5,0  5,6     2,5  2,4  2,5  2,8    0,2   0,1  0,1  0,2 

África  635,4    2,6   3,0  5,6  7,3   0,4    0,5  0,9  1,2     0,3  0,3  0,6  0,8    0,0   0,0  0,0  0,1 

América 
Latina 

924,2  12,1   15,0  14,6  14,4   1,3    1,6  2,1  1,6     2,1  2,6  3,6  2,7    0,1   0,2  0,2  0,1 

Ásia  571,4    1,6   2,0  3,0  8,6   0,3    0,4  1,4  1,5     0,7  0,8  3,1  3,4    0,0   0,1  0,2  0,2 

Total 
Global 

3.952,0  291,8 319,9  321,2  356,7   7,5    8,3  8,2  9,0  385,7 416,4  428,4  471,8   24,3  26,2  24,0  26,4 

O aumento da certificação florestal está a ser prejudicado pela desaceleração económica a 
partir de 2008, bem  como pela  falta de  apoio do  sector público devido  aos  elevados défices 
orçamentais dos governos (UNECE & FAO, 2010). 

A América do Norte tem a maior percentagem (36,3 %) de floresta certificada, seguida da 
Europa  (10,0 %)  . No mundo em desenvolvimento, 0,6 % de  todas as  florestas de África estão 
certificadas, 1,2 % das florestas da América Latina e 1,4 % das florestas da Ásia (Figura 7.31). A 
área  total de  floresta  certificada no mundo aumentou  consideravelmente em  relação a 2002, 
quando apenas 2,8 % estavam certificada. A taxa de aumento foi maior na América Latina e na 
Ásia, enquanto a África teve apenas uma expansão marginal (ITTO, 2008b). 

                                                            
86 Nota: Dados baseados em “State of the World’s Forests 2009” da FAO. 
87 Fonte: Sistemas de certificação  individuais, “Forest Certification Watch”, “Certification Canada 2010”, 
FAO 2009, e compilações de autores. Informações válidas em Maio de 2010. 
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Figura 7.31 – Percentagem de florestas certificadas, por região, 2002 e 2007 88 89. (ITTO, 2008b) 

O maior desafio para a  certificação está nos países em desenvolvimento onde ocorre a 
desflorestação  de  florestas  tropicais  valiosas.  Actualmente  os  países  em  desenvolvimento 
contabilizam menos de 10 % da área total de  florestas certificadas no mundo, e metade dessa 
área são florestas plantadas (FNI, 2006). 

As principais razões do progresso  lento da certificação em países tropicais são a falta de 
competências  e de  sistemas de  gestão  adequados nas unidades de  gestão  florestal  (UGF),  as 
barreiras  no  acesso  aos  serviços  de  certificação,  a  consciência  limitada  da  importância  da 
certificação (Lescuyer, 2006). 

O  custo  também  constitui  uma  barreira  para  a  certificação,  particularmente  para  os 
pequenos proprietários  (de 50 a 20 ha)  (Hansen et al., 2006) e para as comunidades  florestais 
(Humphries e Kainer, 2006) que também não têm certeza se haverá retorno financeiro sobre o 
investimento  na  certificação.  Algumas  entidades  certificadoras  estão  a  tentar  resolver 
problemas de custos e de acesso, permitindo certificações em grupos (UNEP & FAO, 2009). 

A maioria das  florestas  tropicais certificadas são  florestas naturais  (73 %) e cerca de um 
quarto  são plantações,  isto  é,  floresta de produção  e uma pequena  área  é  classificado  como 
seminatural e mista (3 %) (Figura 7.32) (ITTO, 2008b). 

 

Figura 7.32 – Florestas tropicais certificadas por tipo, 2007 90 (ITTO, 2008b) 

                                                            
88 Nota: Se a Rússia for excluída do total europeu, a área total florestal certificada passa para 47%. 
89 Fonte: Indufor. 
90 Fonte: Indufor. Baseado em dados dos sistemas FSC e nacionais. 
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A maioria florestas tropicais certificadas do mundo ou são concessionadas ou são detidas 
pelo sector privado (82 %) (Figura 7.33), principalmente em grandes UGF (ITTO, 2008b). A parte 
dos pequenos proprietários de floresta tropical certificada é pequena. Apenas 14 % das florestas 
tropicais certificadas são propriedade ou geridas pelas comunidades (White e Martin, 2002). 

Em 2003, Molnar (director do Programa de Comunidades e Mercados na “Forest Trends”) 
estimou que  apenas  cerca de 1 % das  florestas  comunitárias  foram  certificadas, o que estava 
bem  abaixo  da média  de  outras  categorias  de  propriedade.  A maioria  das  certificações  de 
florestas  comunitárias  foi  financiada  por  doadores  ou  outras  fontes  externas.  A  certificação 
florestal  também  parece  estar  fora  do  alcance  de muitas  concessões  de  pequena  e  média 
dimensão,  particularmente  na  África  Central  e  Ocidental,  onde  os  empreendedores  locais 
desempenham um papel importante (Molnar, 2004). 

 

Figura 7.33 ‐ Florestas tropicais certificadas por categoria de propriedade 2007 91 (ITTO, 2008b) 

Em 2007, Gunneberg, Secretário‐geral da PEFC, em 2007, estimou que, no prazo de dez 
anos, a área total de floresta certificada pode chegar a 512 M ha, ou 14 % da área florestal total 
global e abranger 45 % da produção de toros industrial global. Isto implica que o crescimento da 
área florestal certificada estabilizar‐se‐á nos 5 % ao ano, o qual possivelmente está subestimado. 
Da nova área  florestal  certificada,  cerca de metade estará na Rússia, onde a área de  floresta 
certificada pode chegar aos 100 M ha até 2017 (Gunneberg, 2007). 

A desigualdade na distribuição de florestas certificadas e as tendências recentes indicarem 
ser  improvável  que  esta  situação  mude  em  breve,  são  motivos  de  preocupação  para  os 
produtores  de madeira  dos  países  tropicais  que  afirmam  que  as  acções  tomadas  têm  sido 
insuficientes para ajudá‐los a implementar a certificação florestal (ITTO, 2008a). 

7.4 CERTIFICAÇÃO DA CADEIA DE CUSTÓDIA OU DE RESPONSABILIDADE 

Os produtos florestais certificados pelo FSC feitos de madeira tropical aparecem cada vez 
mais em retalhistas e em redes de supermercados da Europa Ocidental e Central que vendem 
produtos de madeira tropical para jardins (UNECE & FAO, 2006). 

Ambos os sistemas norte americanos SFI e CSA desenvolveram  logótipos, procedimentos 
de  licenciamento  e  rótulo  para  os  produtos, mas  ainda  não  emitiram  certificados  Cadeia  de 
Custódia. Desta forma, permanecem apenas no mercado para os PFC a oferta dos sistemas FSC e 
PEFC. Os certificados FSC, até agora, foram emitidos em 73 países e certificados do PEFC em 22 
países (UNECE & FAO, 2006). 

                                                            
91 Fonte: Indufor. Baseado em dados dos sistemas FSC e nacionais. 
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Os  certificados  de  cadeia  de  custódia  FSC  e  PEFC  emitidos  a  nível  internacional  têm 
crescido  continuamente  desde  1998  tendo  atingido mais  de  9 100  em  Julho  de  2007  (ITTO, 
2008a). Apesar da recessão, o crescimento continuou a um ritmo acelerado. Em Maio de 2009 já 
tinham  sido  emitidos  17 815  certificados  (UNECE &  FAO,  2009)  e Maio  de  2010,  totalizaram 
23 717 certificados (Figura 7.34) (UNECE & FAO, 2010). 

 

Figura 7.34 ‐ Evolução global dos certificados Cadeia de Custódia, 2004‐2010 

De  facto,  a  concorrência  cada  vez  mais  intensa  associada  com  um  aumento  da 
importância  relativa  do  consumo  do  sector  público  quando  o  consumo  privado  estagnou,  é 
provável que tenha aumentado a pressão sobre as empresas no sentido de encontrarem novas 
formas de diferenciação do produto (UNECE & FAO, 2010). 

A  certificação  do  Cadeia  de  Custódia  é  aplicada  de  forma  mais  ampla  na  indústria 
mecânica  da madeira  do  que  na  produção  da  pasta  e  do  papel,  devido  à  diferença  que  as 
estruturas de aquisição de madeira dos dois sectores têm, mas a situação está a mudar (ITTO, 
2008a). 

O principal segmento das certificações Cadeia de Custódia do FSC é a  transformação da 
madeira  em  soalho,  molduras,  madeira  aplainada  e  vários  outros  itens  (Tabela  7.29).  Os 
produtores destes produtos tendem a adquirir a sua matéria‐prima de várias formas a partir de 
um grande número de pequenas  fontes, o que multiplica a necessidade da certificação Cadeia 
de Custódia ao longo da cadeia de oferta (ITTO, 2008a). 
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Tabela 7.29 – Distribuição da Cadeia de Custódia do FSC por sector industrial, 2006 92 93 (UNECE & FAO, 
2006) 

Indústria  Distribuição 

Madeira manufacturada   26 % 

Madeira serrada  26 % 

Toros e outra indústria florestal primária  14 % 

Móveis/Mobília  10 % 

Papel  8 % 

Painéis  7 % 

Janelas e portas  4 % 

Outras  5 % 

Os  certificados  Cadeia  de  Custódia  do  PEFC  são  utilizados  principalmente  por 
negociadores  de madeira  e  pelas  serrações  (Tabela  7.30),  enquanto  o  resto  é  repartido  por 
outros produtos de madeira, pasta e papel, e outros produtores (UNECE & FAO, 2007c). O selo 
FSC é mais utilizado do que o PEFC devido, em parte, à distribuição de certificados Cadeia de 
Custódia em segmentos diferentes. 

Tabela 7.30 – Distribuição da Cadeia de Custódia do PEFC por sector industrial, 2006 94 95 (UNECE & FAO, 
2006) 

Indústria  Distribuição 

Comércio de madeira  32 % 

Serrações  30 % 

Outra indústria florestal primária  13 % 

Madeira manufacturada  11 % 

Comércio de produtos de madeira e retalhistas  7 % 

Pasta e Papel  4 % 

Outras  3 % 

Embora a  certificação da Cadeia de Custódia  seja menos onerosa do que a  certificação 
florestal,  as  empresas  nos mercados  de  importação  estão  preocupadas  com  os  "obstáculos 
significativos"  que  enfrentam,  devido  aos  custos  e  à  complexidade  de  implementação  dos 
sistemas de Cadeia de Custódia para obterem várias certificações de Cadeia de Custódia  (FSC, 
PEFC, LEI e MTCC). As mudanças nos padrões da Cadeia de Custódia e nas regras dos  logótipos 
têm, também, influenciado o interesse da indústria em aderir à certificação. Outra preocupação, 
é  a  falta  de  um  órgão  que  coordene  este  processo  porque  cada  sistema  de  certificação  visa 
maximizar a procura do mercado pela sua própria marca (Olivier, 2005). 
   

                                                            
92 Nota: é possível haver alguma sobreposição entre os sectores da indústria. 
93 Fonte: FCS, 2006. 
94 Nota: é possível haver alguma sobreposição entre os sectores da indústria. 
95 Fonte: FCS, 2006. 
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Entretanto  a  certificação  tem  sido objecto de  inúmeras  críticas. Alguns programas  têm 
sido  acusados  de  permitir  a  utilização  abusiva  e  fraudulenta  dos  seus  rótulos  ecológicos,  de 
acompanhamento  inadequado  dos  fins  lucrativos  de  entidades  certificadoras,  por  aceitarem 
madeira proveniente de fontes mistas (ou seja, certificada e não certificada) e pelas operações 
de certificação utilizando práticas insustentáveis (UNEP & FAO, 2009). 

Mais genericamente, a certificação também foi acusada de ajudar a aumentar a procura 
crescente por produtos  florestais,  ao  invés de promover  a utilização de madeira  reciclada ou 
outros materiais alternativos, dada a falta de fiabilidade de certificação em alguns países. Alguns 
países,  como  Noruega,  anunciaram  que  simplesmente  não  vão  comprar  madeira  tropical, 
certificada ou não, para utilizar em edifícios públicos (UNEP & FAO, 2009). 

No entanto, o crescente interesse pela construção amiga do ambiente (edifícios “verdes”), 
bem  como  pela  biomassa  florestal  para  a  produção  de  energia,  sugere  que  a  procura  por 
madeira certificada continuará a aumentar. 

Por outro lado, há quem argumente que a certificação não vale a pena, porque a procura 
de madeira  tropical  certificada não é  consistente de ano para ano e os  custos da  certificação 
tornam  a  madeira  menos  competitiva  no  mercado.  Para  aumentar  a  procura  por  madeira 
certificada e estimular o  interesse na certificação, cinco países da UE,  incluindo o Reino Unido, 
implementaram  ou  estão  a  tentar  implementar  políticas  que  exijam  a  utilização  de madeira 
certificada em projectos de construção financiados pelo estado (Sheikh, 2008). 

7.5 MEDIDAS NACIONAIS PARA CONTROLAR AS IMPORTAÇÕES 

Alguns países (Bélgica, Dinamarca, França, Alemanha, Holanda e Reino Unido) adoptaram 
políticas  de  aquisição  pública  destinadas  à  redução  da  proporção  de  madeira  ilegal  e 
insustentável e de produtos da madeira consumidos pelos governos e outras entidades públicas. 
Outros estados membros  (Finlândia,  Itália, Portugal, Espanha e na Suécia) estão a estudar ou 
desenvolver  políticas  semelhantes.  Fora  da  UE,  as  políticas  de  contratação  pública  foram 
adoptadas pelo Japão, Nova Zelândia e Noruega (Jackson, 2009). 

Desde 2007 o México exigiu a utilização de madeira sustentável em móveis e materiais de 
escritório,  e  a  Suíça,  desde  2004,  exigiu  a  utilização  de  madeira  sustentável  nos  produtos 
financiados  ou  subsidiados  pelo  governo  federal  através  do  FSC  e  PEFC. Outros  sistemas  de 
certificação  como MTCC,  LEI  e  ATFS  são  possíveis  utilizar  após  uma  consulta  à  Comissão  de 
Compras  da  Confederação  Suíça  (Jackson,  2009).  Igualmente  na  Austrália  desenvolveram‐se 
directrizes  de  aquisição  incentivando  a  utilização  de  materiais  reciclados  ou  de  materiais 
produzidos de forma sustentável. 

Existem  poucos  dados  fidedignos  sobre  o  consumo  do  sector  público  de  madeira  e, 
portanto,  é  difícil  avaliar  o  impacte  do  potencial  das  políticas  de  contratação  pública  no 
comércio de madeira nos estados membros. A compra efectuada pelos governos dos países da 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) no período 1990‐1997 foi 
estimada em cerca de 9 % do PIB. No Reino Unido, as aquisições públicas foram 10,48 % do PIB 
em 2005‐2006 (Brack, 2008a). 

No entanto,  as  compras dos  governos  variam  conforme os  sectores  (sendo  geralmente 
maior  nas  indústrias  da  defesa,  da  energia  e  dos  transportes)  e  podem  ser  calculados  de 
maneiras diferentes, dependendo do grau de centralização no país em questão  (Tabela 7.31). 
Isto significa que a aquisição pública no sector da madeira não é necessariamente proporcional à 
aquisição pública em toda a economia (Brack, 2008b). 
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Tabela 7.31 – Visão geral das políticas de aquisição em vigor a partir de Fevereiro 2009 (Brack, 2008b) 

País  Requisito  Cobertura  Prova Aceitável  Introdução 

Bélgica  Sustentável 
Madeira, 
papel não 

FSC, PEFC ou equivalente  2005 

Dinamarca 
Actualmente: 
legal; preferível 
sustentável 

Madeira e 
papel, 
politica não 
mandatória 

2003: FSC para o 
desenvolvimento sustentável 
tropical, MTCC na 
"progressão para o 
desenvolvimento 
sustentável" tropical 
Orientações temporárias: 
Setembro 2006: CSA, FSC, 
MTCC, PEFC, SFI legal 
Fevereiro 2008: FSC ou PEFC 
"legal e sustentável" 

2001 

França  Legal e sustentável
Madeira e 
papel 

Qualquer produto ou 
certificação de cadeia de 
custódia, plano de gestão, 
atribuição do rótulo ecológico 
ou código de conduta da 
indústria 

2005 

Alemanha  Legal e sustentável
Madeira e 
papel 

FSC, PEFC ou equivalente  2007 

Japão 
Legal; desejado 
sustentável 

Madeira e 
papel 

Certificação ou cadeia de 
custódia de verificação, auto‐
declaração no código de 
conduta da indústria ou do 
método da exportação, o 
estado aprovou autorizações 

2006 

Holanda 
Actualmente: 
legal; sustentável 
se possível 

Madeira e 
papel 

Legal: MTCC, FSC, PEFC, CSA, 
SFI, os critérios para o 
desenvolvimento sustentável 
está sendo testado. PEFC 
Alemanha e da Finlândia e da 
FSC actualmente aceite como 
sustentável. 

2004 

Nova 
Zelândia 

Legal; desejável 
sustentável 

Madeira e 
papel 

Regime de certificação ou 
verificação da legalidade, ou 
declaração do fornecedor 

2006 

Noruega 
Uso de madeira 
tropical proibido 

Madeira em 
edifícios 

Não aplicável  2007 

Reino Unido 

Actualmente: 
legal; preferência 
sustentável; 

Legal e sustentável 
apenas a partir de 
Abril de 2015 

Madeira e 
papel 

Legal: actualmente MTCC ou 
equivalente, desde Abril de 
2009 para 2015 somente 
licença FLEGT 

2000 
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Em 2003, a UE percebeu que  tinha de  tomar medidas para parar a exploração  ilegal de 
madeira.  Após  um  lapso  de  sete  anos,  o  Parlamento  Europeu,  a  7  de  Julho  de  2010,  em 
Estrasburgo, aprovou (Figura 7.35) por esmagadora maioria a proibição de colocar no mercado 
da UE madeira e produtos de madeira extraída ilegalmente. O novo regulamento estabelece as 
obrigações dos operadores que  colocam esses produtos no mercado e prevê  sanções para os 
prevaricadores (Parlamento Europeu, 2010). 

 

Figura 7.35 ‐ A votação pelo Parlamento Europeu da lei que proíbe a colocação de madeira ilegal no 
mercado da UE (Black, 2010) 

As novas regras deverão ser aplicáveis a partir de finais de 2012, de modo a permitir que 
os operadores  se  adaptem  às  exigências  e  requisitos do novo  regulamento. Os  importadores 
terão de obter garantias suficientes de que a madeira que entra na UE é  legal  (Ollivier, 2010). 
Para  facilitar a rastreabilidade, os operadores  (quem explora ou comercializa) terão de prestar 
informações básicas sobre os fornecedores e compradores dessa madeira, nomeadamente a sua 
proveniência e o seu destino (Parlamento Europeu, 2010). 

Embora a  legislação abranja os 27 países membros da UE, caberá aos estados membros 
individualmente  definir  as  sanções  a  aplicar  aos  infractores.  Na  elaboração  das  multas,  os 
governos  podem  tomar  em  consideração  o  impacto  dos  danos  causados  ao  ambiente  pela 
extracção  ilegal  de madeira,  e  ainda  o  valor  da madeira  e  da  receita  fiscal  que  foi  perdido 
(Ollivier, 2010). 

Esta medida é semelhante à Emenda da “Lacey Act” dos EUA, alterada em Maio de 2008, 
que impõe sanções à importação de qualquer madeira ilegal (Black, 2010). 

No entanto, a legislação europeia, apesar do rigor sobre os aspectos jurídicos em relação à 
exploração  ilegal de madeira, não  tem preocupações a propósito da venda de madeira na UE 
que foi extraída ilegalmente nos seus estados membros (Ollivier, 2010). 

Espera‐se  que  a  indústria  de  madeira  mundial  introduza  uma  mudança  sistémica  no 
sentido  de  melhorar  o  mercado  e  proteger  as  empresas  madeireiras  responsáveis  e  os 
consumidores (China Trade Information, 2010). 
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
É fundamental gerir os recursos florestais de forma sustentável e combater a exploração 

ilegal de madeira para que a madeira continue a ser uma fonte criação de riqueza para benefício 
da humanidade e do equilíbrio ecológico.  

A madeira é um material renovável com propriedades excelentes e aplicações infinitas. É 
um  dos  suportes  base  da  formação  das  florestas  fundamental  na  protecção  das  bacias 
hidrográficas, da biodiversidade e no sequestro do carbono da atmosfera. 

A  exploração  ilegal  de madeira  tem  uma  dimensão  global  e  complexa  com  impactes 
económicos,  ambientais,  sociais  e  de  governação  de  difícil  resolução.  Geralmente,  é  mais 
pronunciada  em  estados  com  elevados  níveis  de  pobreza,  de  fraude  e  corrupção  e  está 
frequentemente  associada  ao  crime  organizado  e,  por  vezes,  a  conflitos  violentos.  As 
ilegalidades  ocorrem  de  várias  formas  e  os  seus  impactes  podem  atingir  proporções 
internacionais. 

Sendo  uma  actividade  ilegal,  os  dados  são  sempre  difíceis  de  obter  e,  muito 
provavelmente,  são  insuficientes  para  avaliar  a  real  dimensão  do  problema.  No  entanto,  o 
cruzamento  de  dados  entre  países  importadores  e  exportadores,  a  exportação  de  volumes 
claramente superiores aos produzidos sem que se verifique importação, a verificação in loco e as 
modernas tecnologias de satélite permitem hoje afirmar que esta actividade floresce em muitas 
áreas do globo. 

A exploração ilegal de madeira não é a causa mas sim um efeito da actividade económica 
gerada à volta da madeira que ignora a ameaça e a fragilidade em que se encontra este valioso 
recurso natural. A  sua  resolução deve  centrar‐se na  criação de  instituições  fortes  capazes de 
aplicar  políticas  de  gestão  sustentável  dos  recursos  florestais  nos  estados  de  forma  a  criar 
benefícios e contribuições significativas aos governos nacionais e regionais, aos proprietários das 
florestas e consequentemente às comunidades. 

A pressão do comércio ilegal de madeira incide principalmente sobre as florestas tropicais 
da Bacia da Amazónia, da Bacia do Congo, do  Sudeste Asiático  (Indonésia),  e  as  florestas da 
Rússia e dos Estados do Báltico. Os principais blocos  consumidores de madeira  (Europa, EUA, 
China  e  Japão)  têm  sido  chamados  pela  comunidade  internacional  a  encontrar  formas  de 
combater  este  flagelo  envolvendo,  por  sua  vez,  os  principais  estados  produtores  através  de 
acordos bilaterais e multilaterais. 

A recente aprovação pelo Parlamento Europeu em proibir a colocação de madeira  ilegal 
na  UE  é  uma medida  de  combate  à  exploração  ilegal  da madeira  que  se  espera  ter  efeitos 
significativos para a resolução urgente deste problema global. 
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